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Resumo 
 
Este trabalho  tem como objeto de estudo São Pedro  do Itabapoana,  distrito 
pertencente ao município de Mimoso do Sul, localizado ao sul do estado do Espírito 
Santo. O objetivo da pesquisa é analisar três momentos importantes da sua história: a 
Revolução  de  1930,  o  processo  de  tombamento  do  distrito  como  Sítio  Histórico 
ocorrido em 1987 e o Festival de Inverno de Sanfona e Viola, criado em 1998. 
Através de pesquisa bibliográfica, jornais de época e, sobretudo, entrevistas de 
História Oral, foi possível explorar a relação entre patrimônio, memória e identidade. 
Ao mesmo tempo consegui identificar e reunir um acervo com informações pertinentes 
à região, que poderá contribuir para futuras pesquisas. 
 
Palavras-chave: Patrimônio Cultural, Memória e Identidade. 
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“A memória é uma ilha de edição” 
(Waly Salomão) 
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Introdução 
 
   
  Esta dissertação possui como objeto de investigação o Sítio Histórico de São 
Pedro do Itabapoana, que é um distrito pertencente ao município de Mimoso do Sul
1
, 
localizado  no  interior  sul do  estado  do  Espírito  Santo.  Através  do  estudo de  três 
momentos importantes da sua história busquei entender a relação entre a memória e a 
identidade deste Sítio constituinte do patrimônio histórico-cultural do Espírito Santo, 
tombado no ano de 1987 pelo Conselho Estadual de Cultura. 
  O trabalho está dividido em 3 capítulos, acrescido de uma  introdução e uma 
conclusão. Cada capítulo possui como tema um assunto demasiado importante para a 
história  do  Sítio,  a  saber:  as  percepções  sobre  Revolução  de  1930  no  distrito,  o 
tombamento como Sítio Histórico em 1987 e a criação do Festival de Inverno de 
Sanfona e Viola em 1998. 
A relevância desta pesquisa reside, dentre outras coisas, no fato de poder mostrar 
a importância  que possui o  distrito  de  São Pedro  do  Itabapoana na  conformação  da 
região  sul  capixaba.  O  trabalho  também  se  torna  importante  por  ter  identificado 
informações e fontes que poderão ser utilizadas em futuras pesquisas sobre a região. 
No início da pesquisa pensei haver muito poucos documentos pertinentes à 
história do antigo município de  São  Pedro e à sua  conformação posterior  na  região. 
Mas, aos poucos fui descobrindo que esta documentação não era tão diminuta quanto 
imaginava. Ela estava, apenas, muito dispersa. 
  Entre  os  livros  consultados,  alguns  foram  extremamente  úteis,  como  o  de 
Francisco  Grinalson  Medina  (1961)  “Historia  do  antigo  município  de  São  Pedro  do 
Itabapoana, estado do Espírito Santo - páginas de nossa terra”. O mesmo pode ser dito 
sobre  as  monografias  “Patrimônio  construído,  cultura  e  identidade  -  Projeto  de 
Preservação e Requalificação do Sítio Histórico de São Pedro do Itabapoana-ES”, de 
Jean  Carlo  da  Silva  Pereira  (2006)  e  “Tombar  é  preservar?  Caso  de  São  Pedro  do 
Itabapoana”, de Jacqueline Monteiro de Barros Silva e Jaquelini Loureiro Del Puppo. O 
jornal A Gazeta, o mais importante do estado, também foi consultado, no intuito de 
verificar  o  destaque  dado  à  Revolução  de  1930  na  região.  Afora  a  pesquisa 
 
 
1
 Ver anexo 3. 
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bibliográfica, utilizei a metodologia da História Oral, que foi muito importante no 
preenchimento de lacunas históricas ainda não focadas nos trabalhos encontrados. 
Através da metodologia da História Oral pude analisar o processo de construção 
das  memórias  sobre  o  Sítio  Histórico.  Entrevistei  pessoas  que  são  extremamente 
importantes para compreender os três momentos que desejo aqui abordar. Elas fazem 
parte do processo de construção da memória e da identidade do Sítio Histórico de São 
Pedro.  Os  entrevistados  foram:  meu  avô,  Hailton  Oliveira  Pedrosa,  que  é  nascido  e 
criado em São Pedro do Itabapoana e foi morador de lá durante muitos anos; o doutor 
Pedro  Antônio  de  Souza,  principal  responsável  pelo  processo  de  tombamento  do 
distrito; Rosângela  Guarçone, secretária  de Cultura de  Mimoso do Sul, que  foi de 
extrema importância para a criação do Festival de Inverno de Sanfona e Viola e dos 
projetos  culturais  implantados  no  distrito;  e  Balbino Miguel  Nunes,  que  é  animador 
cultural e uma pessoa muito influente do distrito no que diz respeito à cultura. Afora 
estes entrevistados, utilizei também o depoimento que João Punaro Bley, interventor 
estadual que teve um papel importante na história do Espírito Santo durante e após a 
Revolução  de  1930,  concedeu  ao  CPDOC  (Centro  de  Pesquisa  e  Documentação  de 
História Contemporânea do Brasil da Fundação Getúlio Vargas) em 27 de novembro de 
1981 e 7 de janeiro de 1982. 
 
 
O emprego da História Oral 
   
  Nesta  pesquisa  utilizei  a  metodologia  da  História  Oral.  Trata-se  de  uma 
metodologia  de  constituição  de  fontes  para  o  estudo  da  história  contemporânea. 
Consiste na “realização de entrevistas gravadas com indivíduos que participaram de, ou 
testemunharam, acontecimentos e conjunturas do passado e do presente (...). A História 
Oral permite o registro de testemunhos e o aceso a ‘histórias dentro da História’ e, dessa 
forma, amplia possibilidades de interpretações do passado” (Pinsky, 2005, p. 155). Dito 
desta maneira faz-se entender  que  o conhecimento  do  passado não é  suficiente para 
entendermos  o presente,  é  preciso  também  compreender  a  exata  noção presente  do 
passado. “Esse ‘presente do passado’ é precisamente a memória, e o estudo acadêmico 
dessa  última  permite  melhor  compreender  a  identidade  que  ela  tem  por  função 
estruturar” (Alberti, 2004b, p.40). 
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  A  História  Oral  ganha  destaque  quando  estamos  tratando  da  história 
contemporânea, da história do tempo presente. Esta é a parte da história que durante 
muito tempo fora “marginalizada” e que atualmente vem ganhando maior visibilidade 
com  o  auxílio  desta  metodologia.  Esta  marginalização  se  justificava  pela  antiga 
concepção de que uma história só nasceria para uma época quando esta já estivesse 
totalmente  morta,  o  que  implicava  a  crença  em  um  passado  fixo  e  determinado 
(Ferreira, 1994b, p. 2). 
  Com  a  revalorização  das  “experiências  individuais,  o  deslocamento  das 
estruturas para as redes, dos sistemas de posições para as situações vividas, das normas 
coletivas  para  as  situações  singulares”  (Ferreira,  1994b,  p.  6),  a  História  Oral  pôde 
proporcionar um novo impulso a este tipo de pesquisa. A emergência da história do 
tempo presente no  século XX e  a  possibilidade de conviver com  testemunhos vivos 
fomentaram  as  necessidades  de  pesquisas  cuja  metodologia  tenha  como  princípio  a 
oralidade. 
  Trabalhando com depoimentos orais, o pesquisador é capaz de preencher lacunas 
históricas que as fontes escritas não permitem identificar, assim como trazer a tona a 
história  de indivíduos  que  tiveram  participação em  determinados  contextos  sociais 
importantes que ainda não foram registrados. 
  Uma das importâncias que a metodologia da História Oral possui é proporcionar 
o acesso a informações que determinados indivíduos possuem. Segundo Verena Alberti 
(2004), alguns são os campos de pesquisa nos quais a História Oral pode ser útil. Um 
deles é o registro de tradições culturais. Neste caso, as tradições podem ser transmitidas 
à medida que o entrevistado vai se recordando das histórias, canções, poemas, ou seja, 
reminiscências de seus antepassados transmitidas de geração a geração. Outro campo é 
o da história de memórias, ou seja, as representações do passado. 
 
 “Estudar  essa  história  é  estudar  o  trabalho  de  constituição  e  de 
formalização  das  memórias,  continuamente  negociadas.  A  constituição 
da memória é importante porque está atrelada à construção da identidade. 
Como assinala Michel Pollak, a memória resiste à alteridade e à mudança 
e  é  essencial  na  percepção de  si  e  dos  outros.  Ela  é  resultado  de  um 
trabalho de organização e  de  seleção daquilo  que é  importante  para o 
sentimento  de  unidade,  de  continuidade  e  de  coerência  –  isto  é,  de 
identidade. E porque a  memória é mutante,  é possível  falar de uma 
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história  das  memórias  de  pessoas  ou  grupos,  passível  de  ser  estudada 
através de entrevistas de história oral” (Alberti, 2004b, p. 27). 
 
  Outro motivo para a utilização desta metodologia é pela possibilidade de estudar 
as  diversas  formas  como  pessoas  e  grupos  elaboram  suas  experiências  e  tomam 
determinadas decisões. Ou seja, entender como pessoas e grupos experimentam o seu 
passado, fazendo possível tornar geral determinados acontecimentos e conjunturas. 
  E, por fim,  a  História Oral é uma  metodologia que  pode  trazer contribuições 
mais interessantes quando se trata da relação entre história e memória. 
 
“No início, grande parte das críticas que o método sofreu dizia respeito 
justamente às ‘distorções’ da memória, ao fato de não se poder confiar no 
relato do entrevistado, carregado de subjetividade. Hoje considera-se que 
a  análise  dessas  ‘distorções’  pode  levar  à  melhor  compreensão  dos 
valores coletivos e das próprias ações de um grupo. (...) Ao mesmo 
tempo, o trabalho com a História Oral pode mostrar como a constituição 
da memória é objeto de contínua negociação. A memória é essencial a 
um  grupo  porque  está  atrelada  à  construção  de  sua  identidade”.  As 
disputas em torno das memórias que prevalecerão em um grupo, em uma 
comunidade, ou até em uma nação, são importantes para se compreender 
esse mesmo grupo, ou a sociedade como um todo” (Pinsky, 2005, p. 166-
167). 
 
 
Patrimônio, memória e identidade 
 
Este trabalho é fruto de uma pesquisa sobre patrimônio, memória e identidade no 
Sítio  Histórico  de  São  Pedro  do  Itabapoana.  Nele  nos  debruçaremos  sobre  estes 
conceitos que foram construídos e redefinidos ao longo dos tempos. Veremos, como 
afirma Canclini (1994, p. 95), que o patrimônio não é apenas a herança de um povo, ou 
seja,  coisas “mortas  no  passado”  (Sítios  arqueológicos,  arquitetura  colonial, objetos 
antigos, etc.), mas são, também, bens culturais, visíveis e invisíveis. 
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  Veremos,  também, que  o patrimônio  cultural  serve  de  recurso para  produzir 
diferenças entre os grupos sociais, entre a elite e o povo, onde os setores dominantes 
definem quais bens devem ser conservados e qual seu valor de excepcionalidade, pois 
“Os setores  dominantes  não só  definem quais  bens  são superiores  e merecem  ser 
conservados,  mas  também dispõem  dos  meios  econômicos e  intelectuais, tempo  de 
trabalho e de ócio, para imprimir a esses bens maior qualidade e refinamento” (Canclini, 
1994, p. 97). 
Quando  se  trabalha  com  patrimônio,  está-se  automaticamente  lidando  com 
memória e identidade. A memória tem sido um tema muito estudado entre as diversas 
áreas do conhecimento. Tanto na Sociologia quanto na Psicologia Social, Antropologia 
e,  especialmente,  na  História,  sobretudo  quando  se  pretende,  através  da  memória, 
estudar os processos de identidade, como é o caso do presente estudo. 
  Quando se  fala em  memória, algumas palavras logo vêm  à mente, tais como 
“resgate”,  “restauração”  e  “recuperação”.  Todas  estas indicando  que  algo precisa  de 
cuidados especiais para não se perder um bem de valor precioso. A memória está, seja 
como  prática  ou representação,  viva  e  atuante  entre  nós. Isso,  porém,  não  significa 
estabilidade e nem mesmo situação de equilíbrio e tranqüilidade, pois ela está sempre 
em contínuo processo de mudança, construção e desconstrução. 
  As sociedades têm passado cada vez mais a buscar em suas memórias algo que 
possa  uni-las,  algo  que  as  identifique  como  tais.  Tudo  isto,  como  afirma  Aloísio 
Magalhães, devido  ao  receio  de  não  poder  haver mais  limites  entre  o  eu  e o  outro, 
devido à forte massificação cultural, que tem ocasionado num medo da perda das 
identidades culturais.  Identidades estas que  não apenas distinguem os  grupos, mas 
também os unem. “Um dos graves problemas com que se defrontam os países do mundo 
moderno é a perda de identidade cultural, isto é, a progressiva redução dos valores que 
lhes são próprios, de peculiaridades que lhes diferenciam as culturas” (Magalhães, 1985, 
p. 47). 
  Segundo Aloísio Magalhães, este medo da perda é, na verdade, o lado sombrio 
de um processo de integração universal decorrente do avanço tecnológico que, segundo 
ele, avança através da tecnologia do produto industrial e da tecnologia da comunicação 
audiovisual. 
 
“A primeira, por sua escala de produção massificada, atua por intermédio 
dos grandes complexos industriais, hoje eminentemente multinacionais, 
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induzindo  ao  consumo  de  produtos  padronizados,  nem  sempre 
assimiláveis pelas diversas culturas que os recebem. A segunda, que em 
seu  modo  de  operar  está  intimamente  associada  à  primeira,  permite 
acompanhar, vendo-se e ouvindo-se às vezes até instantaneamente, o que 
ocorre em qualquer ponto do mosaico internacional”. (Magalhães, 1985, 
p. 47-48). 
 
  Torna-se necessário, antes de tudo, conceituar o que aqui está sendo entendido 
como memória e identidade. Estes dois conceitos servirão de base para o entendimento 
da necessidade  e  relevância desta  pesquisa  cujos  sentidos  encontram-se  atrelados  ao 
patrimônio cultural. 
Entendemos  nesta  pesquisa  a  memória  como  sendo  o  lócus  de  formação 
principal da identidade de uma coletividade, seja esta coletividade um grupo, nação ou 
mesmo  etnia.  A  identidade  é  o  fator  diferenciador  ou  agregador  desta  mesma 
coletividade, o que pode torná-la singular perante seus pares, fazendo-a pertencer ou 
não a determinados grupos sociais. A construção da memória – e consequentemente da 
identidade - envolve disputas simbólicas que se articulam por meio de lembranças e 
esquecimentos dos diferentes sujeitos sociais, como afirma Michael Pollak (1989): 
 
“(...)  A  memória,  essa  operação  coletiva  dos  acontecimentos  e  das 
interpretações do passado que se quer salvaguardar, se integra (...) em 
tentativas mais ou menos conscientes de definir e de reforçar sentimentos 
de  pertencimento  e  fronteiras  sociais  entre  coletividades  (...).  A 
referência ao passado  serve para manter  a coesão  dos  grupos  e das 
instituições  que  compõem  uma  sociedade,  para  definir  seu  lugar 
respectivo, sua complementariedade (...)” (Pollak, 1989, p. 9). 
 
  A memória é um mecanismo de seleção e interpretação do passado que se deseja 
lembrar  ou esquecer.  Possui a  capacidade  de  se  articular  de  forma  mais  ou  menos 
consciente, sendo capaz de definir quais lembranças devem ser reforçadas e quais se 
devem  subtrair.  Ela  serve  de  suporte  para  fortalecer  determinadas  coletividades, 
partindo de algo que as una, de um passado comum criado e recriado com o passar dos 
tempos, servindo para manter a coesão de grupos, definindo suas fronteiras mediante 
aquilo que possuem em comum. Ou seja, uma memória “enquadrada” em determinados 
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limites específicos que se alimenta de um material fornecido pela própria história. 
 
“Esse material pode sem dúvida ser interpretado e combinado a um sem-
número de referências associadas; guiado pela preocupação não apenas 
de  manter  as  fronteiras  sociais,  mas  também  de  modificá-las,  esse 
trabalho reinterpreta incessantemente o passado em função dos combates 
do presente e do futuro” (Pollak, 1989, p. 9-10). 
 
O  conceito  de  identidade  que  se  articula  ao  de  memória  refere-se  a 
características que distinguem pessoas ou comunidades, e as tornam – de certa forma – 
únicas e especiais, lhes atribuindo um grau de distinção perante o outro. A identidade só 
surge a partir da diferença cultural, que não é dada somente pelo olhar do outro, mas 
também por aquilo que os próprios sujeitos sociais afirmam de si mesmos. (Hall, 2003). 
Ou seja, uma identidade que se alimenta da fonte da própria memória. 
No caso  do Sítio  Histórico  de  São  Pedro,  a  arquitetura,  o  hábito  de se  tocar 
sanfona e viola, suas  comidas típicas, seus modos  de  vida, de falar e de  sentir,  etc, 
fazem parte de sua identidade cultural. Mas, o que não se pode perder de vista é que esta 
identidade está sempre em contínuo processo de formação e desconstrução, ou seja, o 
que no passado distinguia São Pedro de outros municípios e regiões, hoje pode já não 
mais ser identificado desta forma. E este é um dos pontos que este trabalho pretende 
abordar. 
 
“Assim, a identidade é realmente algo formado, ao longo do tempo, 
através  de  processos  inconscientes,  e  não  algo  inato,  existente  na 
consciência no momento do nascimento. Existe sempre algo ‘imaginário’ 
ou fantasiado sobre sua unidade. Ela permanece sempre incompleta, está 
sempre ‘em processo’, sempre ‘sendo formada’ (...) Assim, em vez de 
falar  de  identidade  como  uma  coisa  acabada,  deveríamos  falar  de 
identificação, e  vê-la  como  um  processo  em  andamento. A  identidade 
surge não tanto da plenitude da identidade que já está dentro de nós como 
indivíduos, mas de uma falta de inteireza que é ‘preenchida’ a partir de 
nosso exterior, pelas formas através das quais nós imaginamos ser vistos 
pelos outros” (Hall, 2005, p. 38-39). 
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A memória pode ser capaz  de  alimentar e alterar uma identidade  coletiva. A 
partir de fatos e acontecimentos retidos na memória social, as identidades podem ser 
alteradas  e  modificadas  de  acordo  com o  entendimento que  os grupos  fazem  de  si 
mesmos.  E  desta forma o  que  se considera merecedor de  ser  preservado,  ou  seja, o 
patrimônio está em contínuo processo de transformação, construção, desconstrução e 
reorganização. 
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Capítulo 1: 
 
A emancipação política e o “Dia do desfecho”: a 
Revolução de 30 e suas conseqüências em São Pedro do 
Itabapoana 
 
 
1.1 Histórico da região 
 
De acordo com Grinalson Medina (1961), a região na qual se localiza São Pedro 
do Itabapoana tem origem em 1538 quando a capitania de São Tomé foi doada a Pero 
Góes da Silveira para colonização, abrangendo parte da margem do rio Itabapoana. Esta 
capitania  compreende  hoje  parte  dos  estados do  Espírito  Santo e  Rio  de  Janeiro, se 
estendendo das  atuais cidades de  Cachoeiro de  Itapemirim (ES)  a Macaé (RJ). O 
povoamento do solo  espírito santense  foi circunscrito  a pequenas faixas do litoral 
brasileiro, sendo responsável pela concentração de povoamentos oriundos de vilas que 
eram  criadas  pela  Companhia  de  Jesus  através  do  “espírito  das  missões 
evangelizadoras”.  “Nas  desembocaduras dos  rios surgiram  sem dúvida  os primeiros 
núcleos de colonização como São Mateus, Reis Magos, Vitória, Santa Cruz, Guarapari, 
Benevente, Itapemirim e Itabapoana” (Silva e Puppo, 1987, p. 28). 
  A expulsão dos jesuítas, em 1760, e o esgotamento do ouro em Minas Gerais 
trouxeram  conseqüências  para  o  desbravamento  desta  região.  Nesta  época  a  solução 
encontrada por muitos foi retornar à atividade agrícola com o cultivo do café. Com a 
atividade  cafeeira  crescendo,  as  florestas  do  oeste  mineiro  iam  aos  poucos  sendo 
derrubadas e tão logo o extrativismo cafeeiro atingiu o Vale do Itabapoana, em solos 
capixabas.   
  No sul do Espírito Santo, a produção cafeeira era escoada pelos afluentes do rio 
Itabapoana até o porto de Limeira, por onde pequenos vapores faziam a ligação com o 
mar, e daí para a capital, Rio de Janeiro. De tal modo que Limeira passou a ser a sede do 
distrito de Cachoeiro do Itapemirim, pertencente à Vila e Comarca do Itapemirim, em 
1857. E no mesmo distrito, no ano de 1860, é fundada a Igreja São Pedro Apóstolo. 
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  Com  o  surgimento  de  diversos  povoados  ao  redor  do  porto  da  Limeira, 
Cachoeiro de Itapemirim transforma-se em município no ano de 1876, e a região da 
Limeira é elevada à categoria de freguesia, em 26 de novembro de 1863, com o nome de 
São Pedro do Itabapoana, subordinada ao município de Cachoeiro do  Itapemirim.  A 
região de São Pedro do Itabapoana progrediu com o plantio do café na parte mais ao 
interior  da  região,  pois  nas  áreas  mais  baixas  as  epidemias  não  permitiram  a 
permanência dos povoados, ocasionando assim na transferência da sede da freguesia de 
São Pedro do Itabapoana, de Limeira para Conceição do Muqui, em 12 de dezembro de 
1868
2
. 
Mesmo com o incremento do café, a região não possuía um meio de transporte 
favorável para seu  escoamento.  O meio  predominante  era o  fluvial  e,  até 1870, não 
existiam  estradas  que  ligassem  diretamente  Limeira  a  Cachoeiro  de  Itapemirim. 
Somente a partir de 1879 é que a região passou a contar com um meio de transporte 
mais eficiente que  o  fluvial, quando  o governo federal  juntamente com  os estados 
começaram a construir estradas de ferro no país. Em 1879 foi fundada a Estação de 
Santo Eduardo, próximo ao porto de Limeira, na província do Rio de Janeiro, ramal da 
estrada de ferro Campos-Carangola. E para facilitar o escoamento desta produção foi 
autorizado no mesmo ano a construção de uma estrada carroçável ligando São Pedro de 
Alcântara a Ponte do Itabapoana, próximo ao porto da Limeira e à estação de Santo 
Eduardo. 
  Com o desenvolvimento urbano, a sede de São Pedro do Itabapoana novamente 
muda de lugar, passando de Conceição do Muqui para São Pedro de Alcântara
3
, em 20 
de março de 1880, apesar de a freguesia continuar ainda sob a jurisdição do município e 
comarca de Cachoeiro do Itapemirim. 
 
2
 A sede  administrativa do  município de São Pedro do Itabapoana foi transferida algumas vezes. Seu 
primeiro povoamento foi na região de Limeira do Itabapoana, próximo ao Porto da Limeira. Em 1868 foi 
transferida para a localidade de Conceição do Muqui, e doze anos mais tarde, em 1880, foi para São 
Pedro de Alcântara, que posteriormente passaria se chamar São Pedro do Itabapoana. E por fim, em 1930, 
sua sede administrativa foi transferida para o distrito de Mimoso. Apesar desta última transferência, São 
Pedro do Itabapoana continuou com sua mesma denominação e localização desde 1878. (Medina, 1961, 
pág. 10 e 12). 
3
 São Pedro de Alcântara é o local que posteriormente passou a ser a sede do município de São Pedro do 
Itabapoana. Atualmente, São Pedro de Alcântara possui o nome de São Pedro do Itabapoana, que depois 
de 1930 passou a ser um distrito e não mais a sede do município. 
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  A  crise  do  café  se  instala  nas  lavouras  fluminenses  em  1889,  propiciando  o 
desenvolvimento das lavouras paulistas e, em menor grau, as do sul do Espírito Santo. 
  Com o crescimento da região, fruto especialmente da produção do café no sul 
capixaba, inicia-se em 1885 uma campanha para criação do município de São Pedro do 
Itabapoana, “justificada pela grande distância da freguesia à Comarca – Cachoeiro do 
Itapemirim, e  suas  difíceis estradas” (p.  33).  O movimento de emancipação foi bem 
sucedido, tanto que no dia 29 de julho de 1887 é criado o município com o nome de São 
Pedro do Itabapoana, sendo elevada a sua sede à categoria de Vila, com a paróquia de 
São Pedro de Alcântara permanecendo com a mesma designação
4
. Porém a instalação 
da  vila  e do  município  ocorre  no dia  20  de  novembro  de  1890
 
através  do  decreto 
assinado pelo então governador Dr. Constante Gomes Sodré, quinze dias antes. A partir 
de então  o  nome  do  município passa de São Pedro do  Itabapoana para Monjardim
5
, 
sendo anexado o distrito de São José do Calçado, anteriormente pertencente à Vila do 
Alegre e a freguesia de Conceição do Muqui, que pertencia ao município de Cachoeiro 
do Itapemirim, foi também anexado ao novo município. Porém, em 1892 a cidade volta 
se chamar novamente São Pedro do Itabapoana. (Silva e Puppo, 1987, p. 34). 
  Com a construção  da  estrada de ferro de  Santo  Eduardo, o porto de  Limeira 
começa a perder importância, especialmente devido às epidemias de malária e outras 
doenças infecciosas que havia na localidade. Um empréstimo foi feito ao presidente da 
província  do  Espírito  Santo  em  Paris  para que  o  governo  estadual  desse  início  à 
construção da Estrada de Ferro Sul do Espírito Santo, em 1894, interligando a estrada 
de ferro de Santo Eduardo já existente à estação fronteira com Cachoeiro do Itapemirim. 
E assim foi-se criando várias estações dentro do município de São Pedro do Itabapoana. 
Praticamente todos os distritos que se formaram em São Pedro surgiram devido 
às estações de trem que se iam construindo com seus ramais: a Estrada de Ferro 
Itabapoana, as estações de Boa Vista, em 1896, e José Carlos, em 1912. 
  A produção cafeeira estava tanto em alta, que o distrito de Ponte do Itabapoana, 
onde se localizava uma das estações, cresceu em importância devido ao escoamento do 
café  que  conseguiu  se desmembrar  de  São  Pedro  do Itabapoana, emancipando-se  e 
 
4
 O município como  um todo se chamava São Pedro do  Itabapoana e  sua sede que  se tornou vila 
chamava-se São Pedro de Alcântara. Posteriormente ambos viriam se chamar São Pedro do Itabapoana. 
5
 O coronel Alfeu Adelfo Monjardim de A. e Almeida, o Barão de Monjardim, foi governador do Espírito 
Santo durante poucos meses no ano de 1891. 
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formando um novo município
6
. 
  Porém, em 1913 uma crise de mão-de-obra abateu as lavouras de São Pedro. 
Afora isto, havia a ausência de uma linha férrea que pudesse transportar a produção da 
sede  de São  Pedro do  Itabapoana até  a  estrada  de  ferro Leopoldina  ou  mesmo  até 
Itabapoana.  Mesmo  assim,  outros  benefícios  chegaram  a  São  Pedro  e  Ponte  do 
Itabapoana, como Linha de Tiro São Pedro do Itabapoana, instalação elétrica na Estação 
de Mimoso
7
, em 1919 e, posteriormente, na sede e demais distritos e fixação de rede 
telefônica. 
De  acordo  com  Medina  (1961)  e  Pedrosa (2003)
8
,  São  Pedro  do Itabapoana 
viveu sua “idade de ouro” como município no período de 1890 até 1930, ano em que, 
segundo contam, toda a sua história mudou. 
 
 
1.2 A entrada das caravanas Aliancistas no Espírito Santo 
 
Em 1929 teve início a campanha eleitoral para a Presidência da República. As 
forças oposicionistas se articularam na Aliança Liberal e lançaram as candidaturas de 
Getúlio Vargas (Presidente) e de João Pessoa (Vice-Presidente). Pouco tempo depois, os 
partidários aliancistas  se ampliam e  começam a  percorrer o  país sob  o sistema de 
caravanas.  No  Espírito  Santo,  o  governador  Aristeu  Borges  de  Aguiar  apoiava  a 
candidatura situacionista de Júlio Prestes. No dia 13 de fevereiro de 1930, em frente ao 
colégio  do  Carmo  na  capital  Vitória  tropas  legalistas  dissolveram  um  comício 
promovido pelos adeptos da Aliança Liberal, matando 4 pessoas e ferindo 11 a “patas 
de cavalo”. (Costa e Tallon, 1980). 
 
6
 Posteriormente, em 1930, o município de Ponte do Itabapoana foi reincorporado ao de São Pedro do 
Itabapoana, apesar de ter havido a intenção de alguns políticos de Ponte em transferir a sede, assim como 
alterar a denominação do município. Ainda assim, as tentativas foram em vão. 
7
 O distrito de Mimoso teve instalação de luz elétrica três anos antes da própria sede do município de São 
Pedro do Itabapoana. 
8
 Hailton Oliveira Pedrosa é meu avô materno. Nascido em 1924 no antigo município de São Pedro do 
Itabapoana, na Fazenda da Barrinha. Passou parte de sua vida na região e atualmente mora no município 
de Apiacá, um dos ex-distritos de São Pedro do Itabapoana que se emancipou em 1958 do município de 
Mimoso do Sul. 
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Em março ocorrem as eleições presidenciais. Os candidatos da Aliança Liberal 
são  derrotados  no  pleito. Inconformados com  a derrota,  muitos adeptos  da  Aliança 
Liberal iniciam articulações para desencadear uma revolução no país. 
No dia 14 de outubro o estado do Espírito Santo foi invadido por três colunas 
revolucionárias mineiras partidárias da Aliança Liberal: a de Magalhães Barata vindo 
pelo Sul; a do Coronel Otávio Campos do Amaral formada basicamente por policiais 
militares de Minas Gerais com destino a Vitória; e a de João Calhau, que penetrou pelo 
estado de Minas Gerais para ocupar Afonso Cláudio. Na fronteira norte do estado, na 
divisa entre Baixo Guandu e Aimorés, choques foram travados entre os revolucionários 
mineiros e legalistas capixabas. Já no sul, as tropas revolucionárias de Magalhães Barata 
e Serôa da Mota dominaram rapidamente toda a região, culminando com a entrega de 
Cachoeiro  de  Itapemirim  ao  deputado  Fernando  de  Abreu,  representante  da  Aliança 
Liberal na Assembléia capixaba. 
Dois dias depois, em 16 de outubro, o governador Aristeu Borges de Aguiar, 
membro  do  Partido  Republicano  do  Espírito  Santo,  temendo  pelo pior,  abandona  o 
Palácio Anchieta e foge num cargueiro italiano com seus secretários e assessores. O 
presidente da Câmara dos Deputados Antônio Francisco Ataíde fica no poder, mas logo 
foi substituído pelo interventor federal o coronel José Armando Ribeiro de Paula
9
. 
Segundo depoimento de Edson Machado, presidente da Assembléia Legislativa 
do Espírito Santo em 1980, o governo de Aristeu Aguiar não tinha mais possibilidades 
de convencer a população a aderir aos legalistas. 
 
“Na Assembléia Legislativa e na imprensa não havia mais espaço para as 
forças  legalistas.  Só  a  voz  da  revolução  era  ouvida.  Administração 
Pública falida. Governos federal e estadual desmoralizados. Faltava tudo: 
emprego, remédio, assistência hospitalar, dinheiro, alimento, respeito à 
autoridade e à pessoa humana. 1930 foi um ano dificílimo. Ano de crise 
provocada  pela  ausência  de  competência  do  governo  pela  tirania 
 
9
 Comandou o 3º Batalhão de Caçadores de Vitória quando eclodiu a Revolução de 1930, no dia 3 de 
outubro. Na ocasião o Espírito Santo estava sendo invadido por forças militares revoltosas. A coluna de 
Campos do Amaral entrou na capital Vitória no dia 18 de outubro, não sendo possível a José Armando 
defender-se dos revoltosos. “Sem o apoio do 3º BC, que aderiu à revolução, deixou o governo do Espírito 
Santo e regressou ao Rio” (Verbete: José Armando Ribeiro de Paula. CD Dicionário Histórico-Biográfico 
Brasileiro (Pós-1930)). Rio de Janeiro: CPDOC/FGV, 2001[1984]. 
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implantada na administração pública” (Costa e Tallon, 1980, p. 4). 
 
Conforme conta Punaro Bley
10
 em depoimento ao CPDOC, após ter chegado de 
Cachoeiro de Itapemirim encontrou o Palácio Anchieta, na capital, “em reviravolta”. O 
Coronel José Armando que assumira o governo do estado se preparava também para 
fugir para o 3º Batalhão de Caçadores – já que os revolucionários do norte e Paraná já 
tinham chegado à Colatina (ES) sob o comando do Coronel Campos do Amaral. “Ele 
não tinha elementos para se defender, e iria se homiliar no 3º BC” 
11
. 
Foi  um  verdadeiro  “salve-se  quem  puder”.  Segundo  Ormando  Moraes,  as 
pessoas de maior influência que ficaram contra a Revolução logo deram um jeito de se 
esconder. 
 
“(...) Uma  onda  de medo  tomava  conta  dos mais poderosos  política e 
economicamente, receosos por suas falcatruas, e quem podia se mandava 
para Marataízes, que ninguém era de ferro para ficar ali e aguentar os 
pruridos moralizadores e as primeiras enérgicas providências daquela 
cambada  de revolucionários  formada  de  idealistas, militares,  políticos 
autênticos ou frustrados, oportunistas e adesistas, soldados, e jagunços e 
maltrapilhos,  que  descera  de  Minas,  passara  por  Veado  (atualmente 
Guaçui), tomara Alegre e se acercava de Cachoeiro”.
12
 
 
Com  a  derrota  dos  legalistas  na  capital  e  sem  o  apoio  do  3º  Batalhão  de 
Caçadores,  o  coronel  José  Armando  foge  para  o  Rio  de  Janeiro.  Segundo Bley não 
 
10
 João Punaro Bley é nascido em Minas Gerais em 1900. Participou do movimento revolucionário de 
1930 no Espírito Santo. Primeiramente acatou as ordens do governo federal na pessoa do Coronel José 
Armando confrontando as caravanas da  Aliança Liberal.  Logo  após  a  fuga do coronel  para  o  Rio de 
Janeiro, Bley adere ao movimento aliancista e passa a fazer parte da Junta Governativa que iria se formar. 
Desde sua entrada no estado que Bley já alertara ao Coronel José Armando seu forte desejo de desertar e 
aderir ao movimento revolucionário. Foi um dos interventores que mais tempo ficou no poder, de 1930 a 
1943,  com  apenas  algumas  interrupções  ocasionais.  (Verbete:  Bley,  João  Punaro.  CD  Dicionário 
Histórico-Biográfico Brasileiro (Pós-1930). Rio de Janeiro: CPDOC/FGV, 2001[1984]). 
11
 BLEY, João Punaro. Depoimento. 
12
 Depoimento de Ormando Moraes. Presidente do Instituto Histórico e Geográfico do Espírito Santo de 
1993 a 1996. In: Costa e Tallon, 1980, p. 35. 
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houve luta no Espírito Santo. Foi tudo feito de forma pacífica. A polícia se entregou 
facilmente.  As tropas  legalistas  não  tinham  a  menor  chance perante  as  3  colunas 
revolucionárias que se aproximavam de Vitória. 
13
 
Segundo  Bley, com a  chegada da  Coluna  do  comandante  Otávio Campos  do 
Amaral à capital, ele teria dito ao próprio comandante, que não precisava fazer mais 
nada, pois estava “tudo dominado”. Amaral respondeu ter ordens do governo de Minas 
Gerais para constituir uma Junta Governativa com o desembargador João Manoel de 
Carvalho, o jornalista e advogado Afonso Corrêa Lírio – que havida sido membro do 
Comitê político de Getúlio Vargas na campanha eleitoral -, e um oficial do exército 
graduado,  e  que  Bley  seria  este  oficial.  No  entanto,  Bley  questionou  o  comandante 
Amaral,  pois apesar  dele ser  capitão,  havia  outro oficial  mais  graduado  que ele,  o 
Coronel Árboti. Porém, Árboti havia se homiliado no 3º Batalhão de Caçadores e estava 
impedido de ocupar o cargo. Por isso o comandante Amaral deu ordens a Bley para que 
ele fosse um dos membros da Junta Governativa. 
14
 
Já  no  dia 19  de  outubro, A  Gazeta, principal  jornal de  circulação  do  estado, 
publica a convocação das  três pessoas  indicadas para formar  a  Junta Governativa, a 
mando do coronel Amaral: 
 
Coluna Amaral 
Victor, 19 de outubro de 1930 
Exmo. Sr. Dr. João Manoel de Carvalho, Capitão João Punaro Bley, Dr. 
Affonso Corrêa Lyrio. 
              Nesta, 
Tendo encontrado esta capital abandonada, quer pelo Governo do estado, 
quer pelo interventor, sendo necessário normalizar a vida civil, política e 
administrativa do Estado, convido VV. Exas. para constituírem uma 
Junta Governativa que desempenhe atribuições de Governo, até que o 
GOVERNO REVOLUCIONÁRIO delibere a respeito. 
 
13
 BLEY, João Punaro. Depoimento. Entrevistado por Nara Azevedo de Brito e Eduardo Raposo, em 27 
de novembro de 1981 e 7 de janeiro de 1982, no Rio de Janeiro - RJ. Centro de Pesquisa e Documentação 
de História Contemporânea do Brasil da Fundação Getúlio Vargas – CPDOC/FGV. 
14
 Idem 13. 
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Marco posse de VV. Exas. para hoje as 13 horas, no salão nobre do 
Palácio do Governo deste Estado. Saudações, 
Tenente Coronel Octávio Campos do Amaral, mandante. 
 (Jornal A Gazeta, 19 de outubro de 1930) 
 
No  seguinte,  o  mesmo  jornal  publica  discursos  totalmente  favoráveis  à 
Revolução  e  ao  novo  governo  instaurado  no  estado  e  no  país,  afirmando  que  a 
população capixaba naquele momento havia aprovado tudo o que tinha se passado. 
 
“Para o Espírito Santo raiou o novo sol, em pouco, iluminará todos os 
horizontes da Pátria. A Junta Governativa do Estado, designada  pela 
invicta e valorosa Coluna Revolucionária do Coronel Octávio Campos do 
Amaral,  empossou-se  ontem,  às  13  horas,  debaixo  da  consagração  do 
povo capichaba” (Jornal A Gazeta, 20 de outubro de 1930). 
 
Porém, esta Junta Governativa duraria apenas um mês. Logo depois, em 15 de 
novembro,  Getúlio  Vargas  referenda  ao  Ministro  da  Justiça,  Oswaldo  Aranha,  a 
nomeação do Capitão João Punaro Bley como interventor Federal único no Estado do 
Espírito Santo. Assim, no dia 20 de novembro a Junta Governativa se dissolve, e em 22 
do mesmo mês, o capitão Punaro Bley toma a posse do governo estadual. 
 
 
 
1.3 As tropas invadem São Pedro do Itabapoana: o “Dia do 
Desfecho” 
 
Enquanto isso, em São Pedro do Itabapoana, no sul do estado, alguns moradores 
ironizavam o que se passava na política capixaba após a fuga do governador Aristeu 
Borges de Aguiar: 
 
“Cadê, Aristeu e Mirabor que não se vê 
Azularam com o dinheiro do Estado 
E ficou, e deixou o povo sacrificado 
Se da família do Aristeu 
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Que do governo muito comeu 
E quando veio a Revolução 
Fugiram todos com medo da prisão”
15
 
 
Apesar de  a revolução  já  ter tomado  conta de  praticamente todo  o estado, 
algumas  regiões  ainda  permaneciam  contra  o  movimento  revolucionário.  Naquele 
momento as forças revolucionárias já haviam controlado parcialmente o Espírito Santo, 
a capital já estava dominada,  e  as lutas militares  haviam se  encerrado no dia 19 de 
outubro. Apesar disso, o governo do estado envia tropas para os locais onde as forças 
políticas ainda resistiam ao governo aliancista pró-Getúlio. 
No dia 21 de outubro, dois dias após ter tomado posse a Junta Governativa, a 
caravana do Coronel Octávio Campos do Amaral seguiu para o sul nos trilhos dos trens 
da  Leopoldina  Railway, o  que,  segundo o  jornal  A  Gazeta, foi  feito  “sob  delirantes 
aclamações”: 
 
“Em  trens  especiais  da  Leopoldina  Railway,  embarcou  hoje  para 
Cachoeiro de Itapemirim, sob delirantes aclamações, parte das forças 
revolucionárias da coluna libertadora sob o comando do Tenente Coronel 
Octavio Campos do Amaral. Apresentando despedidas ao valoroso chefe 
revolucionário, estiveram na gare da  Leopoldina os membros da Junta 
Governativa  do  Estado,  oficiais  da  guarnição  de  Vitória  e  inúmeras 
famílias  e  populares.  A  Gazeta  formula  os  melhores  votos  de  êxito  e 
felicidade” (Jornal A Gazeta do dia 21 de outubro de 1930). 
 
Embora A Gazeta enaltecesse a adesão da população às forças revolucionárias, 
outra é a versão de Grinalson Francisco Medina, morador do município de São Pedro do 
Itabapoana  à  época  da  Revolução.  Conta  ele  que  em  São  Pedro  do  Itabapoana, 
município ao sul do estado que havia apoiado a candidatura de Júlio Prestes, no dia 2 de 
novembro de 1930 – um dia antes de Vargas assumir o governo federal - chegou uma 
caravana da Estação de trem Leopoldina Railway vinda de Mimoso (naquele momento 
 
15
  Marchinha  cantada  por  algumas  pessoas  em  São  Pedro  do  Itabapoana  após  a  fuga  do  governador 
Aristeu Borges de Aguiar, segundo Pedrosa (2003). Ela é uma paródia feita em cima da marchinha de 
carnaval “Ta-hí”, de Joubert de Carvalho composta no mesmo ano da Revolução, 1930. 
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distrito de São Pedro cuja força política aderira a Revolução naquele exato momento), 
com homens a mando do Governo Estadual chefiados pelo padeiro Waldemar Garcia de 
Freitas.  Este,  dizendo-se  emissário  de  autoridade  superior,  pôs  um  veículo  em  cada 
repartição pública, com o objetivo de retirar dali todo o seu arquivo, a fim de transportá-
los  para  a  Estação  -  núcleo  dos  revolucionários.  (Medina,  1961,  p.130).  Era  um 
domingo, dia de finados, e muitos moradores estavam rezando na igreja. Segundo 
alguns moradores, o município  de  São  Pedro ficou chocado  com  aquela  situação de 
“roubo”,  mas  nada  pôde  ser  feito.  Tanto  que  o  próprio  prefeito,  José  Fernandes 
Tatagiba,  ao  perceber  que  os  revoltosos  estavam  tomando  conta  de  toda  a 
administração, fugiu do município, deixando como prefeito interino o senhor Luiz de 
Freitas Dias. 
De acordo com Hailton Pedrosa, também morador da região à época e que tinha 
apenas 6 anos, as tropas invadiram a sede do município com 30 canhões e se apossaram 
de documentos e objetos de valor, levando tudo para o distrito de Mimoso. 
 
“Em 1930, antes da Revolução, os políticos que dominavam São Pedro 
do Itabapoana, entre eles o capitão Gabriel Ferreira da Silveira, Delson 
Gomes de Almeida, Augusto Cesário de Figueiredo Campos, João Lino 
da Silveira, Manoel Teixeira, e muitos outros que eram políticos ficaram 
com o governo de Washington Luís. Mas a Revolução, comandada por 
Getúlio  Vargas  foi  vencedora.  Ai  então,  Mimoso  do  Sul,  que  era  um 
distrito bem evoluído, e que tinha como vereador o getulista Joaquim de 
Paiva Gonçalves, que comandava a política dentro do distrito e tinha o 
apelido de Gamboa, combinou com o interventor do Estado e vieram em 
São Pedro e arrancaram a comarca. Tudo no peito. Tudo que pertencia à 
cidade levaram para Mimoso numa emboscada. Os fazendeiros, em sinal 
de  protesto  -  porque  na  época  não  existiam  casas  de  laje,  eram  todas 
casas de madeira forrada -, arrancaram as casas quase todas, deixando 
somente o centrozinho de São Pedro, levando tudo para as fazendas. E 
até hoje São Pedro é dominado por Mimoso do Sul” (Pedrosa, 2003). 
 
De fato, depois da Revolução de 1930, Mimoso passou a possuir a comarca e 
tornou-se a nova sede do município, que passou a se chamar João Pessoa, englobando o 
antigo distrito de Mimoso e todo o município de São Pedro do Itabapoana. O nome do 
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novo município fora colocado em homenagem ao líder revolucionário candidato a vice-
presidente na  chapa  de  Vargas nas  eleições  presidenciais de  1930,  e que  havia sido 
assassinado no dia 26 de julho do mesmo ano. Posteriormente, em 1943, o município 
passaria se chamar Mimoso do Sul e a antiga sede de São Pedro do Itabapoana ficou 
sendo apenas um distrito com o respectivo nome. 
Em  1930,  logo  após  o  chamado  “Dia  do  desfecho”  –  como  o  fato  ficou 
conhecido na região -, nomeia-se o primeiro prefeito de João Pessoa, o senhor Pedro 
José Vieira e Waldemar Garcia de Freitas que era padeiro e liderara a invasão de São 
Pedro é nomeado delegado de polícia. 
Segundo Rosângela Guarçone, atual secretária de cultura de Mimoso do Sul, a 
reação da população de Mimoso foi de festa. “Na Estação de Mimoso, o momento é de 
euforia, festejo e alegria. O Hotel Amorim é desapropriado e se transforma no novo 
prédio da prefeitura” (Guarçone, 2008). 
Mas, apesar da reação de alegria e euforia da população mimosense descrita por 
Guarçone, Pedrosa afirma que até hoje alguns habitantes de São Pedro do Itabapoana se 
revoltam quando relembram do “Dia do Desfecho”. De acordo com ele, dali em diante 
as  coisas  foram  mudando.  A  região  entrou  num  processo  vertiginoso  de  decadência 
política e cultural. E hoje, segundo Pedrosa, já não se encontra mais aquela comunidade 
tão festiva de antes - as grandes festas nas fazendas, com música até o alvorecer do dia, 
as danças de roda, quadrilha, o carnaval, folia de reis... 
Em seu livro “Historia do antigo município de São Pedro do Itabapoana, estado 
do Espírito  Santo  -  páginas  de nossa  terra” (1961),  Medina afirma  que a  população 
sentiu-se atordoada com o “golpe” que eclodiu naquele dia, lembrado até hoje como 
“Dia do desfecho”. Segundo ele, este golpe desferido contra o município de São Pedro 
foi conseqüência de uma ditadura que se instalou no país a partir de 1930. 
 
“Por  certo  que  todos  nós  ficamos  estarrecidos,  atônitos,  revoltados 
mesmo,  com  o  golpe  desferido  contra  nossa  terra  natal,  pelos 
caravaneiros  da  Estação  de  Mimoso,  empunhando  uma  bandeira  de 
destruição,  com  desrespeito  às  leis  de  nosso  país,  arrancando 
impiedosamente  as  legendárias  redes  de  nosso Município  e Comarca, 
quase  cinqüentenárias  de  existência.  Eu  vou  confessar  que  fiquei 
profundamente  abalado,  assistindo  à  destruição  de  um  trabalho 
importantíssimo  dos  nossos  antepassados  e  a  atitude  indiferente  da 
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Ditadura,  até agora  negando os  nossos direitos  justos  e  humanitários, 
apoiados nas leis da nossa Pátria” (Medina, 1961, p.132). 
 
  Aos poucos as pessoas ligadas direta ou indiretamente à administração do antigo 
município  de  São  Pedro  e  aos  serviços  administrativos  foram  se  transferindo 
rapidamente  para  João  Pessoa  e  a  antiga  cidade  foi  se  transformando  num  pequeno 
povoado. 
Em  entrevista  concedida  a  mim,  Rosângela  Guarçone  reafirma  os  dizeres  de 
Hailton Pedrosa e Balbino Nunes no que diz respeito à ausência de resistência por parte 
dos são pedrenses naquele momento do “roubo da comarca”. Porém, neste cenário de 
invasão se destacou uma figura feminina, a professora Rosinha Caroli. 
 
“Rosinha se sentiu no direito de lutar para que esses livros e esse material 
não viessem para Mimoso. Ela se agarrou a algum material e impediu 
que os  revolucionários trouxessem.  Ela foi  corajosa, uma mulher de 
coragem. Não teve medo.  Ela  era uma jovem.  O  irmão  dela, o Mário 
Caroli era um jovem. Samiru era um jovem. Eram pessoas que tentaram, 
junto  com  Grinalson  Medina,  lutar  para  reaver  essa  comarca.  E  ela 
representa o lado feminino de uma mulher lutadora” (Guarçone, 2008). 
 
  Segundo  Nunes  (2008),  a  ausência  de  reação  ao  roubo  da  comarca  pode  ser 
explicada porque parte da população de São Pedro era composta por imigrantes, que 
evitavam  tomar  qualquer  atitude  contra  o  poder  público,  com  medo  de  serem 
deportados. 
  Balbino Nunes (2008) também conta que Rosinha Caroli foi a única professora 
que enfrentou os 3 caminhões de homens armados. Foi até o prédio da Câmara, pegou a 
documentação e escondeu em casa, mesmo tendo sido atacada e agredida. Mas pegaram 
os  documentos  dela  de  volta.  Conta  ainda  Balbino  que  o  pai  de  Rosinha,  Henrique 
Caroli, disse assim:
 16
 
 
 
16
 Segundo Balbino estas informações chegaram ao seu conhecimento após ter lido o diário de Rosinha 
Caroli. 
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“(...) está vendo a briga que você foi me arrumar! Agora eles vão nos 
deportar daqui para fora. Henrique Caroli brigou com Rosinha e disse 
que  ela  tinha  arrumado  uma  confusão  muito  grande porque  eles  eram 
imigrantes.  Tudo aconteceu porque  aqui  era  uma imigração  européia. 
Eles eram italianos. E quem fundou a cidade de São Pedro era europeu. O 
governo era brasileiro, quem iria reagir?” (Nunes, 2008). 
De 1930 em diante, reafirma Pedrosa e outros moradores da região, São Pedro 
teria declinando economicamente, politicamente e culturalmente. 
 
“Dai veio uma lei acabando com todos os engenhos que tinham. Acabou 
o cinema, a fábrica de tecido, o ginásio, o tiro de guerra, acabou tudo! 
Foi  a  política. Então  a Revolução  que  pode  ter sido  benéfica para  o 
Brasil, para São Pedro do  Itabapoana  foi  um  desastre. Sendo que São 
Pedro comandava boa parte do sul do Espírito Santo. Por aqui São Pedro 
é que comandava tudo. Tudo convergia para São Pedro do Itabapoana. E 
depois da Revolução acabou tudo” (Pedrosa, 2003). 
 
  Segundo Pedrosa, antes de 1930 
 
“Era tudo uma ‘farturada’ medonha. Miséria sempre teve, mas o povo 
trabalhava muito, produzia muito, tinha muita fartura. Quando chegava a 
colheita do  milho, tinha que  às vezes esvaziar o paiol, tirar a metade, 
porque o  paiol  estava cheio  de milho  velho.  Amontoava lá para dar à 
criação, esvaziava para colocar o milho novo.” (Pedrosa, 2003). 
 
Segundo alguns dados, até 1930, São Pedro era um município grande, próspero e 
rico, superando em população até mesmo Cachoeiro de Itapemirim, município do qual 
se desmembrou. Possuía àquela época uma população de 44.054 pessoas, colocando-se 
em  segundo  lugar  em  população  no  estado,  ficando  atrás  apenas  de  Alegre,  cuja 
população era de 45.209 pessoas
17
. São Pedro  foi o  berço de todos os municípios 
vizinhos  hoje emancipados  como:  Apiacá (à  época  Boa Vista –  município  a qual 
pertenço), Bom Jesus do Norte, São José do Calçado e Mimoso do Sul que, depois de 
 
 
17
 Ver anexo 1. 
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1930 se emancipou, tornando-se sede do município, deixando São Pedro na posição de 
distrito e, segundo relatos, relegado ao esquecimento. 
 
“São Pedro progrediu, progrediu, até que chegou ao ponto de cidade (...) 
A  cidade  foi  crescendo  e  se  desenvolvendo,  tornando-se  uma  das 
principais  cidades  do Espírito  Santo.  E  sendo  uma  cidade  do interior 
possuía: ginásio, tiro de guerra, bons hotéis, pensão, fábrica de tecido, 
fábrica de ferradura, editava dois jornais, tinha cinema (...). Tudo anterior 
a 1930. Tinha a igreja católica. E era uma cidade que produzia grande 
quantidade de  café e cereais.  Sendo que os  cafés vinham  não só  do 
município,  como  de  Guaçuí,  Alegre,  São  José  do  Calçado.  Todos  [os 
produtos]  vinham para  o  distrito  de  Apiacá, e  era transportado  para o 
porto do  distrito  de  Limeira,  hoje  Ponte do  Itabapoana, e era  escoado 
para o Rio de Janeiro. O município era composto por nove distritos com 
a sede: a sede, São José das Torres, Conceição do Muqui, Santo Antônio 
do Muqui, Ponto de José Carlos, Boa Vista – hoje Apiacá -, Ponte do 
Itabapoana, Dona América e Mimoso do Sul” (Pedrosa, 2003). 
 
No  dia  24  de  novembro  de  1930,  com  o  movimento  revolucionário  já 
consolidado,  vários  moradores  de  São  Pedro,  entre  eles  Grinalson  Medina,  Jamil 
Mileipe e Mário Caroli, se encaminharam para Vitória, capital do Espírito Santo, com o 
propósito de reclamar ao interventor do Estado, o Capitão Punaro Bley, a volta da sede 
e da comarca para São Pedro, em consonância com seus direitos adquiridos e assistidos 
por lei e antiguidade de 42 anos de existência. 
18
 (Medina, 1961, p. 132). 
Menos de dois meses, no dia 7 de janeiro do ano seguinte, como lembra Medina, 
o  interventor,  capitão  João  Punaro  Bley  -  que  se  encontrava  em João  Pessoa  -,  foi 
convidado  pelo  Dr.  Cabral  Henriques  em  nome  da  população  de  São  Pedro  a  ir  ao 
distrito. Bley estava em João Pessoa para a inauguração do novo município e comarca. 
(Medina, 1961, p.131). Ao chegar no distrito de São Pedro, Punaro Bley foi visitar a 
Igreja  Matriz  de  São  Pedro  de  Alcântara  do  Itabapoana.  Ali  Medina  mostrou  ao 
interventor  o  sino  septuagenário  que  havia  rachado  no  famoso  dia  de  finados, 
 
18
 Francisco Grinalson Medina foi um são pedrense que lutou por mais de 20 anos para reaver a comarca, 
não obtendo êxito. 
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“certamente como um protesto da divindade e solidariedade ao seu povo sofredor”. O 
capitão  olhou  para  o  altar-mor  da  igreja,  fez  uma  oração  visivelmente  comovido, 
agradeceu o acolhimento da comunidade e disse “nada poder fazer” com relação à perda 
da  sede  e  comarca.  Nesse  mesmo  dia,  o  reverendo  padre  José  Jardim,  que  também 
estava na igreja, esclareceu ao interventor que  “São Pedro do  Itabapoana lamentava, 
mas não poderia colaborar com seu governo” (Medina, 1961, p. 132). 
Como a situação não foi resolvida no nível estadual, Mário Caroli, acadêmico de 
medicina à época, dirigiu ao presidente da República um recurso acompanhado de mapa 
e outros documentos elucidativos, referente à reintegração do município e comarca de 
São Pedro do Itabapoana. O recurso entrou no Ministério da Justiça em 30 de agosto de 
1931, mas recebeu despacho desfavorável à reintegração. (Medina, 1961, p.132). 
 
 
1.4 Outras versões explicativas para o “Dia do desfecho”: o 
passado revisitado pelo presente 
 
  Apesar de alguns moradores antigos de São Pedro do Itabapoana acreditarem 
que a perda da comarca se deu por razões políticas e foi uma decorrência imediata da 
Revolução de 30, há também versões que percorrem caminhos diferentes. Rosângela 
Guarçone e doutor Pedro Antônio, que foram os responsáveis pelo recente processo de 
revitalização e tombamento de São Pedro (acontecimentos que veremos nos próximos 
capítulos), vêem causas outras para a transferência da comarca e da sede para Mimoso 
do Sul. 
Segundo Pedro Antônio, a construção da estrada de ferro de Mimoso
19
, em 1895, 
foi  um  fator  decisivo  para  que  o  distrito  entrasse  num  processo  de  crescimento 
econômico superior a sede do município. Ou seja, São Pedro teria perdido a sede por 
 
19
 A Companhia Estrada de Ferro Leopoldina foi a primeira ferrovia implantada em Minas Gerais. Ligada 
à economia cafeeira, a ferrovia cresceu por motivação de fazendeiros e comerciantes da Zona da Mata 
Mineira, e posteriormente capixaba, que eram acostumados a transportar a produção em tropas de mulas 
até os portos do litoral. O decreto Imperial nº 4.914, de 27 de Março de 1872 autorizou a organização de 
uma  companhia  a fim  de  construir  aquela  estrada  de  ferro.  Anos  depois,  devido  a  diversas  crises,  a 
Companhia teve seu controle acionário transferido para credores britânicos. Para tal intento foi criado em 
Londres a The Leopoldina Railway Company Ltd, que assumiu as operações da ferrovia a partir de 1898. 
Fonte: site Wikipédia (http://pt.wikipedia.org/wiki/Estrada_de_Ferro_Leopoldina). 
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conta do grande desenvolvimento obtido por Mimoso entre 1900 a 1930 em justificativa 
da estrada de  ferro.  Era  através  da  Estação  de  trem  Leopoldina Railway que  toda  a 
grande  produção  cafeeira  era  escoada  para  o  porto  da  Limeira.  Isto  trouxe  um 
fortalecimento  comercial  para  Mimoso,  levando  ao  distrito  um  alto  grau  de 
independência em  relação a sede. E assim,  o  afluxo  de  capital passou a circular em 
grande parte  em Mimoso,  principalmente, por  conta de seus armazéns de secos e 
molhados  e  do  comércio  cafeeiro.  Isso  tudo  contribuiu  para  um  esvaziamento 
populacional e financeiro da sede do município de São Pedro. Por outro lado, Mimoso 
cresceu tanto que, no ano de 1929, o Ministério da Agricultura deu à fazenda Santa 
Marta, dentro do distrito, o certificado de maior produção de café do Brasil por área 
plantada (Souza, 2008). 
 
“Desde a instalação da Estação de Mimoso, e principalmente na década 
de  20, a sede  do distrito de mesmo nome,  teve um  desenvolvimento 
significativo  em  relação  aos  demais.  Com  uma  dinâmica  econômica 
centrada principalmente no escoamento do café e no comércio, e ainda 
localização privilegiada
20
” (Silva e Puppo, 1987, p. 39). 
 
Segundo o  doutor  Pedro Antônio  de Souza,  não havia  motivos para  que a 
construção da estrada de ferro contemplasse um dos menores distritos do município e 
não sua  sede administrativa. O já distrito de Mimoso, instituído em 1892, não tinha 
ainda estrutura urbana mínima que justificasse a estação que lá foi inaugurada em 1895. 
Porém, vinte anos depois da construção, a estação de Mimoso alcançou um nível de 
desenvolvimento econômico e político muito grande e muito rápido em relação a sede 
de  São  Pedro.  Por  outro  lado,  de  acordo  com  Pedrosa  a  topografia  montanhosa 
associado  à concentração  das  terras de  propriedade  privada  ao redor  da  sede não 
permitiram que São Pedro crescesse e se desenvolvesse mais. 
Em relação às construções, Souza explica: 
 
 
20
  “Entende-se aqui  por  localização  privilegiada sua  condição  de  estação  e  área de  melhor  acesso  e 
expansão urbana, já se encontra em baixa altitude.  Porém a sua localização em relação  ao  município 
como  um  todo  é  desfavorável,  por  se  encontrar  no  extremo  do  município.  São  Pedro,  porém,  ocupa 
posição central” (Nota dentro da citação da própria autora) (Silva e Puppo, 1987, p. 38). 
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“Em  Mimoso,  as  casas  começaram  a  ser  construídas  em  1910,  1920, 
1930. Você vê um monte de casas de lá, todas de 1920 a 1930. O apogeu 
de Mimoso - se constatar a arquitetura - é a partir dos anos 15. A estação 
é de 1895, quer dizer, 20 anos depois que a estação veio pra Mimoso do 
Sul. Existe um passado urbano de Mimoso. Você vai a São Pedro e veja 
quais as construções que sejam do “art nouveau”, do neoclássico! Mas 
não, você vê as construções grandes e bonitas do período colonial, ou 
seja, no máximo, 1900. Quando você pega a partir de 1900 até 1930, só 
tem  uma  casa  em  São  Pedro  de  1929.  Esta  casa  foi  a  última  casa 
construída quando São Pedro ainda era município” (Souza, 2008). 
 
  A historiadora e socióloga Rosângela Guarçone concorda com Pedro Antônio no 
que toca à influência da estação de trem. Segundo ambos, ela foi fundamental para que, 
entre  1900  e  1930,  Mimoso  tivesse  um  crescimento  econômico  superior  ao  de  São 
Pedro. Conta que até mesmo as famílias mais ricas de São Pedro passaram a construir 
seus sobrados em Mimoso. 
 
“Mimoso já era maior que São Pedro, tinha maior população em 1930. Já 
se  situava  muito  mais.  O casario  de  Mimoso  já  era  um  casario  mais 
bonito, eclético, da década de 20. Então isso tudo era um cartão de visitas 
e chamava a atenção de alguns são pedrenses para mudar para aqui 
(Mimoso).  Uma  dessas  famílias  foi  a  família  Vivas.  Primeiro  foi  a 
estação ferroviária, que foi instituída aqui no século XIX e o crescimento 
de  Mimoso  foi  gradativo.  Sendo  que  não  foi  um  crescimento  tão 
intelectual como São Pedro que já tinha o clube Tália e muitos jornais, 
escritores, poetas,  sarau.  Mimoso não!  Mimoso  cresceu  em  função  do 
desenvolvimento econômico e dos proprietários de fazenda que, ao invés 
de construir na antiga comarca – que na época ainda era sede – vieram 
construir, a partir de 1920, dentro de Mimoso, e todo proprietário rural 
que tinha sua fazenda trazia os filhos para aqui (Mimoso) para estudar. 
São  Pedro  ficou, de  certa  forma,  parado  por  um  tempo,  sempre  com 
aquela intelectualidade, o clube Tália – que era um clube intelectual –, os 
movimentos políticos, e com muitos jornais e materiais escritos dentro 
dele. E Mimoso, devido a estação ter sido instalada no final do século 
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XIX, teve um crescimento substancial e consistente. A arquitetura urbana 
daqui  foi  mais precisa,  com  um  traçado  melhor,  e  ao mesmo  tempo, 
girando em torno da estação. Os fazendeiros da região, ao invés de se 
dirigirem para São Pedro os seus grandes sobrados, vieram para Mimoso. 
Como Gilberto Freire fala “Casa Grande e Senzala”, aqui a gente fala 
“fazenda e sobrado”, porque ele saia da fazenda e trazia a família - às 
vezes só para os finais de semana - para esses sobrados, ou senão para 
que os filhos ficassem aqui estudando na cidade porque já tinham surgido 
boas  escolas a  partir de  1927.  Com isso  Mimoso foi crescendo e  se 
desenvolvendo, e quando aconteceu a transferência da comarca Mimoso 
já tinha uma população maior que São Pedro. O núcleo urbano  já era 
maior do que São Pedro. Muitos moradores, inclusive de São Pedro, ao 
invés de instalarem suas casas lá, fizeram sua opção por cá (Mimoso). A 
prova disso é que se você observar o antigo centro histórico de Mimoso – 
que é o centro da cidade -, ele é muito maior do que o de São Pedro.  O 
que existia em Mimoso, em matéria de tamanho urbano, era maior do que 
o que existiu em São Pedro em 30” (Guarçone, 2008). 
 
No  depoimento de  Rosângela  Guarçone é  possível perceber que  os  motivos 
pelos quais  a  sede  e  comarca  foram  transferidas  para Mimoso  não  aconteceram  “da 
noite para o dia”. A forma como o “Dia do desfecho” foi por vezes narrado, cristalizou a 
idéia de que essa transferência foi obra dos revolucionários de 30 e que surpreendeu 
todos os moradores. Entretanto, segundo Guarçone, algumas pessoas já sentiam que isso 
seria iminente, pois a construção da estrada de ferro, o esvaziamento populacional e 
econômico e a logística de transporte urbano e da produção de café favoreciam o distrito 
de Mimoso. 
 
“Nós tínhamos uma estação de trem aqui (Mimoso) para quem queria 
viajar. Se ele tinha que vender alguma coisa, o melhor preço estava aqui 
dentro.  Então  as  famílias  de  bens  que  tinham  propriedades  e  que 
moravam no interior, mas queriam ter seu sobrado na cidade, não faziam 
mais  em  São  Pedro,  faziam  aqui  (Mimoso).  Então  teve  o  fator 
econômico, social, enfim, uma série de fatores que conduziram a isso. A 
estação de trem, o transporte, a logística, tudo ajudou” (Guarçone, 2008). 
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  Também as arquitetas urbanistas Jacqueline Silva e Jaquelini Puppo (1987), em 
seu  trabalho  monográfico  intitulado  “Tombar  é  preservar?  Caso  de  São  Pedro  do 
Itabapoana”, afirmam que no final da década de vinte todo o município de São Pedro já 
se encontrava ocupado, com as vilas e os povoados se desenvolvendo, principalmente 
ao  redor  da estação  de  trem  de Mimoso.  Segundo  elas,  naquela  época,  Mimoso  já 
apresentava  significativo  desenvolvimento,  especialmente  devido  ao  comércio,  em 
relação a São Pedro, que era um lugar exclusivamente administrativo, com a sede da 
comarca, sede municipal, cartórios, coletorias, etc. (Silva e Puppo, 1987). 
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Capítulo 2: 
 
Patrimônio e Tombamento: memória e identidade de São 
Pedro do Itabapoana 
 
“A política cultural referente ao patrimônio não tem como tarefa resgatar 
apenas  objetos  ‘autênticos’  de  uma  sociedade,  mas  os  que  são 
culturalmente  representativos. Os  processos  nos  interessam  mais  do 
que  objetos,  e nos  interessam não  por  sua capacidade  de permanecer 
‘puros’, iguais a si mesmos, mas sim porque ‘representam certos modos 
de conceber e viver o mundo e a vida próprios de certos grupos sociais’” 
(Canclini, 1994, p. 113). 
 
  Com a transferência da sede e comarca para o distrito de Mimoso, em 1930, São 
Pedro  do  Itabapoana  aprofundou  sua  crise  político-econômica.  Um  grande  afluxo 
populacional começou a migrar para o novo município onde o comércio desde o fim do 
século XIX vinha aflorando, especialmente por conta da estrada de ferro “Leopoldina 
Railway Company  Limited”  que  até a  década  de  20  escoava  cerca  de  50%  de  toda 
produção do sul do estado para a capital federal, Rio de Janeiro. (Silva e Puppo, 1987). 
Desta  forma,  ao  redor  do  novo  município  sob  a  denominação  de  Monjardim,  foi-se 
formando um forte comércio com grandes armazéns de secos e molhados e um mercado 
emergente para onde a população vizinha podia fazer suas compras transportadas pelas 
linhas do trem. 
  Daí em diante, para muitos moradores, São Pedro do Itabapoana foi caindo no 
esquecimento mediante seu esvaziamento político, econômico e populacional, chegando 
aos dias de hoje com cerca de mil habitantes. 
  De acordo com Pedro Souza (2008), foram mais de 50 anos de esquecimento por 
parte dos políticos mimosenses que não gostariam de se ver novamente sob o domínio 
dos são pedrenses. Segundo Nunes, depois da Revolução de 30, a população de São 
Pedro, revoltada com o acontecido, começou a se desfazer de seus bens, vendendo-os “a 
preço de banana” e indo embora para outros lugares. (Nunes, 2008). Balbino conta que 
durante os 50 anos que se sucederam após a Revolução, muitas pessoas, inclusive seu 
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pai, foram  comercializando casas  para demolir  e utilizar o  material  nas  fazendas da 
região. “Foram acabando as farmácias, bares (...), vinham outros compravam e também 
demoliam (...) e vinham outros mais que compravam pra tirar o telhado, e foi acabando. 
De repente, restou  o que restou” (CD Documentário: Coleção Relógio Histórico - 
Mimoso do Sul). 
  Nunes reforça a idéia dizendo: 
 
“Todo mundo foi embora  porque teve  um desgosto muito  grande. O 
pessoal que era rico foi saindo para a cidade grande e só ficaram aqueles 
que não tinham condições de sair. Daí, os que ficaram foram comprando 
os casarões e destruindo para fazer cerca nas fazendas...” (Nunes, 2008). 
 
Interessante notar que esta reação da população em São Pedro ocorreu também 
em  outras  cidades  históricas  onde  “objetos  antigos,  já  raros,  eram  considerados 
‘velharias’,  que  podiam  ser  transformados  em  lenha  ou  servir  para  transações 
comerciais” (Fonseca, 1006, p. 117) 
Muitos  anos  depois  da  Revolução  de  30,  considerado  por  muitos  o 
acontecimento  responsável  pelo  “esquecimento”  e  decadência  de  São  Pedro  do 
Itabapoana, no dia 17 de fevereiro de 1987 o Conselho Estadual de Cultura do Espírito 
Santo reconheceu em São Pedro do Itabapoana as marcas daquilo que pode expressar 
parte  da  identidade  do povo  capixaba e  de sua  memória.  Ou  seja,  considerou-se  o 
distrito de  São Pedro do  Itabapoana patrimônio  histórico e artístico. Tombou-se o 
distrito intitulando-o Sítio Histórico, abrangendo toda a região que anteriormente fora o 
centro da força política e econômica no sul do estado. 
O  patrimônio  cultural  é  uma  prática  social  de conservação  e  preservação  da 
cultura não apenas material, mas também simbólica, “de referência à identidade, à ação, 
à  memória  dos  diferentes  grupos  formadores  da  sociedade”  (Brasil,  Constituição  da 
República Federativa do Brasil, 2003, p. 146). 
O processo de tombamento de São Pedro teve início no Conselho Estadual de 
Cultura no dia 17 de junho de 1986. Em apenas quatro meses a proposta de tombamento 
foi aprovada pelo Conselho. Na plenária do dia 7 de outubro o Conselho de Cultura, por 
unanimidade, tombou 41 imóveis como Patrimônio Histórico e Artístico Estadual. O ato 
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foi publicado no  Diário  Oficial de  29  de dezembro de 1986  e os bens  inscritos nos 
Livros de Tombo de Bens Histórico e no de Belas Artes, em 17 de fevereiro de 1987
21
. 
 
Registro de Preservação do Sítio Histórico de São Pedro do Itabapoana: 
Bem Tombado 
Sítio Histórico de São Pedro do Itabapoana 
Localização 
Município Mimoso do Sul 
Data da Construção 
Século XIX 
 
Proteção 
 
Resolução nº 02/87 - Conselho Estadual de Cultura. 
Inscrição no Livro do Tombo Histórico, nº 132 a 169, 
às folhas 24v a 29; no Livro do Tombo das Belas 
Artes, nº 67 a 104, às folhas 15v a 20. 
Fonte: site da Secretaria de Cultura do Espírito Santo. 
 
Mas, antes de fazermos uma análise pormenorizada do contexto geral em que tal 
fato aconteceu, assim como sua importância e conseqüências para a região, é importante 
esclarecer a que me refiro quando falo de patrimônio cultural e tombamento. De tal 
forma, descreverei qual a origem do conceito de patrimônio, seu significado nos dias de 
hoje e  onde se encaixa o tombamento como  uma  política de  preservação cultural 
implantada no distrito. 
 
 
2.1 Gênese do patrimônio e políticas de preservação: 
 
“Os  chamados  patrimônios  históricos  e  artísticos  têm,  nas  modernas 
sociedades  ocidentais,  a  função  de  representar  simbolicamente  a 
identidade  e  a  memória  de  uma  nação.  O  pertencimento  a  uma 
comunidade nacional é produzido a partir da idéia de propriedade sobre 
um  conjunto  de  bens:  relíquias,  monumentos,  cidades  históricas,  entre 
outros. Daí o termo ‘patrimônio’” (Oliveira, 2008, p. 26). 
 
 
 
21
 Processo número 31/86 de 17 de fevereiro de 1987. 
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O tombamento é uma política de preservação daquilo que se tornou excepcional 
para determinadas comunidades, grupos e nações: ou seja, uma política de preservação 
patrimonial. As políticas de preservação nasceram com a Revolução Francesa a partir de 
questões práticas. Com a extinção da monarquia, os bens da Coroa passaram a pertencer 
ao Estado, assim como as propriedades do Clero e da Igreja. Juntamente aos bens da 
Igreja e  da monarquia,  juntaram-se os bens  da  aristocracia  que  abandonou  a  França 
naquele mesmo contexto histórico. Com a instituição de um Estado Francês republicano 
agrega-se o atributo “nacional” ao estado, ou seja, a nova concepção de estado constitui-
se de “Bens Nacionais”. (Camargo, 2002). 
Desta maneira, em plena Revolução Francesa e em meio a lutas civis, cria-se 
uma comissão encarregada da preservação daquilo que viria representar os monumentos 
nacionais
22
. “O objetivo era proteger os monumentos que representassem a incipiente 
nação francesa e sua cultura” (Funari e Pelegrini, 2006, p. 19). E neste mesmo ano da lei 
francesa  de  preservação  os  Estados  Unidos  decidem  também  proteger  seus  bens 
culturais de interesse nacional que estivessem sob a tutela do governo. 
  Os bens  da  Igreja,  monarquia e  emigrados não foram  muito bem  vistos  pelo 
Estado  e  pelo  restante  da  população  francesa,  muito  possivelmente  por  conta  das 
lembranças que muitos destes bens traziam consigo, e outras vezes pelo valor histórico 
que  agregavam.  Desta  forma,  muitos  bens  foram  descaracterizados,  destruídos  ou 
vendidos a particulares. Por outro lado, em 1794 o padre Henri Gregori elaborou um 
relatório  para  a  Convenção  Nacional  com  diversas  peças  de  campanha  para  a 
preservação dos bens patrimoniais: antiguidades romanas em solo francês, medievais e 
até mesmo bens contemporâneos. E assim, forja-se o conceito de patrimônio nacional. 
Alguns  estudiosos  atribuem  o  conceito  moderno  de  patrimônio  ao 
antiquariado
23
, ou seja, lugares onde se colecionam antiguidades. Porém, a preocupação 
com o patrimônio rompeu  com as  bases aristocráticas e privadas do colecionismo, 
 
22
 Os monumentos “são edificações ou construções que pretendem perpetuar a memória de um fato, de 
uma  pessoa,  de  um  povo”  (Camargo,  2002,  p.  24).  Durante  a  Antiguidade  e  a  Idade  Média,  os 
monumentos eram criados unicamente para preservar na “consciência das gerações futuras a lembrança 
de uma ação ou de um destino” (Fonseca, 1997, p. 51). Porém, o termo foi mudando de sentido passando 
a ser entendido como monumento histórico e artístico. Esta mudança só passa a ocorrer no momento em 
que, na cultura ocidental, as noções de arte e história ganham uma certa autonomia. 
23
 O maior objetivo dos antiquários é tornar visível o passado. Sua exposição permite pôr em comparação 
as produções humanas. 
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resultando numa transformação profunda das sociedades modernas com o surgimento 
dos Estados Nacionais, ou seja, os Estados Nacionais era o que faltava para a mudança 
do conceito  de patrimônio como  algo não  apenas individual,  passando  para  o plano 
daquilo que é coletivo. Ele surge da “(...) invenção de um conjunto de cidadãos que 
deveriam compartilhar uma língua e uma cultura, uma origem e um território” (Funari e 
Pelegrini, 2006, p. 15). 
  A palavra patrimônio é de origem grega, patrimonium, que entre os romanos 
dizia  respeito  a  tudo  o que  pertencia  ao  pai  de  família.  Surgiu  na  esfera  do  direito 
privado e estava intimamente ligado aos interesses aristocráticos, ou seja, o patrimônio 
era um valor aristocrático e privado, “referente à transmissão de bens no seio da elite 
patriarcal romana. Não havia o conceito de patrimônio público. Ao contrário, o Estado 
era apropriado pelos pais de família”. (Funari e Pelegrini, 2006, p. 11). 
A  este  patrimônio  –  patriarcal,  individual  e  privado  -  acrescentou-se  o 
qualitativo nacional. “Ou seja, os cidadãos da Revolução Francesa, eram livres e iguais 
perante a lei (Liberdade/Igualdade), e, nascidos no país, são todos irmãos (Fraternidade) 
e herdeiros do mesmo pai, o Estado Nacional”. Os bens deveriam representar o “gênio 
do  povo  francês  através  do  tempo.  Os  monumentos  seriam  a  materialização  da 
identidade nacional e, por meio deles, os cidadãos se reconheceriam como franceses” 
(Camargo, 2002, p. 21). 
  Segundo Maria Cecília Londres Fonseca (1997, p. 59), o sentido do patrimônio 
como  bens  fundamentais  e  inalienáveis,  na  França,  serviu  para  cumprir  funções 
simbólicas necessárias à formação do estado nacional francês: 
 
•  Reforçar a noção de cidadania, na medida em que a população passa a ter 
objetos  comuns  inseridos  no  imaginário daquilo  que  é  privado,  mas 
público e coletivo; 
•  O patrimônio tornou mais real e palpável, ou seja, objetivou a entidade 
do ideal nacional, simbolizada pelas obras para expressar tal finalidade, 
como as bandeiras, os hinos, etc.; 
•  O patrimônio serviria, também, como prova material de “versões oficiais 
da  história nacional, que  constrói o  mito  de  origem  da  nação e uma 
versão da ocupação do território”; 
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•  A conservação desses bens  serviria como  instrumento pedagógico  de 
instrução dos cidadãos. 
 
No  Brasil,  assim  como  na  América  Latina,  as  políticas  de  preservação  do 
patrimônio cultural ainda são muito recentes. Elas surgiram a partir do momento em que 
a UNESCO reconheceu alguns bens culturais latino-americanos como patrimônios da 
humanidade. (Funari e Pelegrini, 2006). 
 
“A constituição dos patrimônios históricos e artísticos nacionais é uma 
prática  característica  dos  Estados  modernos,  que,  através  de 
determinados agentes,  recrutados  entre  os  intelectuais,  e  com base  em 
instrumentos  jurídicos  específicos,  delimitam  um  conjunto  de  bens  no 
espaço público. Pelo valor que lhes é atribuído, enquanto manifestações 
culturais  e  enquanto  símbolos  da  nação,  esses  bens  passam  a  ser 
merecedores  de  proteção,  visando  a  sua  transmissão  para  as gerações 
futuras. Nesse sentido, as políticas de preservação se propõem a atuar, 
basicamente,  no  nível  simbólico,  tendo  como  objetivo  reforçar  uma 
identidade coletiva, a educação e a formação de cidadãos. Esse é, pelo 
menos,  o  discurso  que  costuma  justificar  a  constituição  desses 
patrimônios  e  o  desenvolvimento  de  políticas  públicas  de  proteção” 
(Fonseca, 1997, p. 11). 
 
 
2.2 O patrimônio e as políticas de preservação no Brasil 
   
Juridicamente,  o  conceito  de  patrimônio  histórico  e  artístico  nacional  tem 
menção pela primeira vez no Brasil na Constituição de 1934, como sendo objeto de 
proteção do poder público. Diz a constituição de 1934: 
 
    Art. 10 – Compete concorrentemente à União e aos Estados: 
    ................................................................................................. 
III.  proteger  as  belezas  naturais  e  os  monumentos  de  valor 
histórico ou artístico, podendo impedir a evasão de obras de arte. 
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  Em nosso país, o primeiro órgão federal de proteção patrimonial foi a Inspetoria 
dos  Monumentos  Nacionais,  criado  em  1934,  no  Museu  Histórico  Nacional,  por 
Gustavo Barroso durante o governo Vargas. A instituição atuou, primordialmente, na 
restauração da cidade de Ouro Preto, Minas Gerais, “considerada desde 1933 a principal 
relíquia do passado nacional a ser preservada” (Oliveira, 2008, p. 26). 
  Porém,  apenas  com  o  decreto-lei  25,  de  30  de  novembro  de  1937,  é  que  se 
regulamenta a proteção dos bens culturais no país. Neste decreto, dentre outras coisas, 
define-se os bens culturais como “móveis” e “imóveis”, assim como resolve a questão 
da propriedade de tais bens. 
  Resumindo, a  noção de  patrimônio  histórico e  artístico  nacional,  que  surgiu 
vinculado à noção de estado-nação e da ideologia nacionalista, atualmente, abarca não 
somente  aquilo  que  é  nacional,  mas  também  aquilo  que  é  local,  e  nesse  sentido 
extrapolou o domínio da cultura elitista e intelectual. Mais tarde, com a Constituição de 
1988, a expressão “patrimônio histórico ou artístico” foi substituído pelo conceito de 
“patrimônio cultural brasileiro”, ou seja, passou a abranger não apenas os bens culturais 
históricos e artísticos mas também naturais, etnográficos, paleontológicos, paisagísticos 
e os de natureza imaterial. (Cunha, 2004). 
As  primeiras  ações no  Brasil de  defesa  do patrimônio nacional  foram  feitas 
durante o governo Vargas. Foram selecionados edifícios do período colonial barroco e 
palácios  governamentais, em sua  maioria prédios  neoclássicos  e  ecléticos.  Escolhas 
surgidas do interesse de vincular o patrimônio à história oficial. Anos mais tarde, em 
1967,  a  carta  constitucional  criou  novas  categorias  de  bens  a  serem  preservados, 
incluindo as jazidas e os sítios arqueológicos, antes caracterizados apenas como locais 
de valor histórico. 
No Brasil, o tombamento foi uma das práticas mais tradicionais de preservação 
durante  o  Estado  Novo.  Forjado  do  direito  português,  o  verbo  “tombar”  significa 
“inventariar” ou “inscrever” nos arquivos do reino, guardados na Torre do Tombo.
24
 
“Tombamento, portanto, significa inscrever em um dos quatro livros do Tombo: Livro 
de Belas-Artes, Livro Histórico, Livro Arqueológico e Etnográfico e Livro Paisagístico” 
(Oliveira, 2008, p. 120). Quando um bem é tombado, sua tutela passa para o Estado 
 
24
 Forma de preservação prevista no Decreto-lei número 25, de 30 de novembro de 1937, e pela  Lei 
número 6.292, de 15 de dezembro de 1975. 
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assim como a conservação daqueles “(...) aspectos do bem considerados de interesse 
público – valores culturais, referências da nacionalidade” (Fonseca, 1997, p. 34). 
 
   
2.3 O tombamento de São Pedro do Itabapoana 
   
A idéia de tombar São Pedro do Itabapoana como Sítio Histórico começou com 
o retorno de doutor Pedro Antônio de Souza (2008) à sua cidade natal, Mimoso do Sul, 
em 1978. Pedro Antônio é nascido no bairro do Alto de São Sebastião no ano de 1950. 
Aluno da primeira turma de medicina da EMESCAM/ES (Escola Superior de Ciências 
da Santa Casa de Misericórdia de Vitória) formou-se em 1973. Radicalizou-se no Rio 
de Janeiro onde se aperfeiçoou em Saúde Mental, Psiquiatria Infanto-Juvenil e Arte-
terapia. Foi vencedor do Prêmio professor Neves-Manta, em 1983. Criou a Sociedade 
Espírito-Santense de Cultura, Educação e Ciência (SECEC), e através dela realiza uma 
experiência em Arte-terapia Comunitária no município de Mimoso do Sul e no distrito 
de São Pedro do Itabapoana. 
  Pedro Antônio é um psiquiatra nada tradicional. Ele trabalha com o que chama 
de “promoção cultural”. Diz que não exerce mais medicina clínica, não faz plantão nem 
atendimento e tampouco receita remédio. Seu ofício é focado na prevenção através da 
promoção cultural, num universo onde não existe ainda a doença. E é esta a atividade 
que o fez encontrar no tombamento de São Pedro a chave para uma possível resolução 
do quadro encontrado por ele na comunidade. 
Pedro Antônio diz que o conhecimento que ele tinha de São Pedro do Itabapoana 
não tinha nada de especial, nada que o distinguisse dos outros distritos do município. 
 
“Da minha infância, eu conhecia São Pedro do Itabapoana como qualquer 
outro distrito. Isso não é sem sentido. Mais tarde eu fui entender. O que 
eu sabia de São Pedro era o que eu sabia de qualquer outro distrito. Da 
minha geração, São Pedro do Itabapoana nada mais era do que mais um 
distrito. E na verdade era isso: São Pedro do Itabapoana era a sede do 
município. Teve um nível de desenvolvimento muito importante para a 
época e ficou como sede do município até novembro de 1930 quando foi 
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transferida  para  Mimoso  a  sede  da  comarca.  Foi  o  segundo  maior 
município do estado do Espírito Santo
25
” (Souza, 2008). 
 
Muito mais tarde, Pedro Antônio percebeu o que o silêncio sobre a transferência 
da  comarca  para  Mimoso  em  1930  e  a  anulação  de  São  Pedro  significaram  para  a 
população: 
 
“É porque a vinda da comarca pra Mimoso do Sul foi feita como uma 
guerra fria, uma guerra que não teve sangue. Os são pedrenses dizem que 
é o roubo da comarca. E isso deixou feridas profundas que até hoje você 
ainda encontra – apesar desses anos todos, são praticamente 78 – essa 
marca (...) Foi feita de uma forma que trouxe culpa nas pessoas” (Souza, 
2008). 
 
  Ou seja, “a emancipação política de Mimoso do Sul, da forma como foi feita, 
não criou nenhum herói” (Souza, 2008). Pedro Antônio faz ainda uma analogia sobre a 
relação entre São Pedro e Mimoso, comparando-os a um pai e um filho: 
   
“Quer dizer, você se forma, ganha dinheiro e vive dentro da casa do seu 
pai. E o pai se nega a te dar a chave da casa. Então você não mudou de 
casa e seu pai não te dá a chave. Então você chega de noite, tem que bater 
na porta para o pai abrir. Ai, ao invés de você mudar, construir sua casa, 
você mete a mão no bolso do papai e pega as chaves dele” (Souza, 2008). 
 
  É desta forma que ele e muitos outros habitantes entendem a transferência da 
sede e comarca para Mimoso. Conta que quando foi a São Pedro pela primeira vez, aos 
28 anos, em 1978, percebeu que era um lugar “praticamente abandonado. Só se viam 
saindo as pessoas para outros lugares. Quer dizer, tudo estava acabando. O meu olhar 
foi para o manifesto do que estava acabando”. E a partir daí começou a ter maiores 
contatos com a comunidade e a conhecer melhor a história e as origens daquela região. 
Comenta, com ironia, que ao conversar com algumas pessoas em São Pedro, a história 
era contada mais ou menos assim: “São Pedro era o lugar mais desenvolvido do mundo. 
 
 
25
 Ver anexo número 1. 
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Aí no dia 2 de novembro um grupo de ‘macacos’ aqui de Mimoso do Sul chegou a São 
Pedro  do Itabapoana,  roubou  aquela  coisa  maravilhosa  e  trouxe  aqui  pra  Mimoso”. 
Segundo ele a auto-estima das pessoas era só em relação ao passado: “Que São Pedro 
foi... Que São Pedro era... Só passado, não tinha horizonte nenhum. Porque, inclusive, 
quando houve a vinda da comarca para cá [Mimoso do Sul], era a estratégia do governo 
que quanto mais cedo São Pedro acabasse, melhor”. (Souza, 2008). 
  Em 1986, depois de ter conhecido melhor a localidade e ouvido várias lideranças 
locais, Pedro Antônio compreendeu que a solução seria tentar preservar o que ainda 
restava do distrito. Caso fosse preservado naquele estágio, “seria o passado que traria 
para São Pedro uma alternativa de futuro” (Souza, 2008). Até porque naquela ocasião, 
com a comunidade “passando por uma crise financeira e a terra produzindo pouco, as 
pessoas começaram a vender seus bens”. Conta que os imóveis de São Pedro estavam 
sendo  dizimados  por  comerciantes  de  Vitória, especialmente  por  Manoel  Rodrigues 
Martins  Filho,  que  havia  sido  diretor  superintendente  do Instituto  Jones  dos  Santos 
Neves
26
. Dono do maior antiquário do Espírito Santo, “é o camarada que acabou com a 
memória do estado”. Os imóveis eram catalogados pelo jornalista e historiador Elmo 
Elton Santos Zamprogno
27
 e repassados para o Manoel Martins. E, com o intermédio de 
Balbino Miguel Nunes
28
, os móveis  de  São Pedro eram todos “vendidos a preço de 
banana” ou retirados pelos habitantes para utilização nas fazendas. 
  Segundo  Balbino  Nunes,  seu  interesse  era  ganhar  dinheiro.  Apenas  passou  a 
contribuir para a preservação do Sítio  quando começou a  ter conhecimentos sobre a 
história e a importância que teve o antigo município. (Nunes, 2008). 
 
 
26
 Órgão vinculado à Secretaria de Estado de Economia e Planejamento. Possui como finalidade produzir 
conhecimento  e  subsidiar  políticas  públicas  através  da  elaboração  e  implementação  de  estudos  e 
pesquisas, disponibilizando estas informações ao Estado e à sociedade. Fonte: Site do Instituto Jones dos 
Santos Neves (http://www.ijsn.es.gov.br/).  
27
 Historiador e jornalista, poeta e trovador. Colecionador de autógrafos e peças de mobiliário antigo, 
deixou todos os seus bens para o Instituto Jones dos Santos Neves, que hoje se encontram na casa de 
cultura que também leva o seu nome. Fonte: Site Poetas Capixabas. (www.poetas.capixabas.nom.br). 
28
 Morador e animador cultural  da  comunidade de São Pedro, dono  de  antiquário  e responsável pelo 
Museu São Pedro de Alcântara do Itabapoana. É a pessoa mais influente na comunidade são pedrense, 
todos os eventos e movimentos que acontecem na região passam por “suas mãos”. 
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“Eu não tinha esse conhecimento todo que seria importante ver São 
Pedro restaurado. Mas se eu não comprasse também, eles iriam vender 
para alguém de fora. Quando não vendiam, jogavam fora. Eu cheguei em 
muitas fazendas da região e tudo já estava em chiqueiro de porco, tulha... 
tudo foi demolido” (Nunes, 2008). 
. 
De  fato  as  arquitetas urbanistas  Silva e Puppo  atestam que  muitos edifícios 
foram demolidos para que seu material fosse utilizado nas casas dos colonos ou nas 
fazendas vizinhas. O prefeito de Mimoso do Sul Rubens Rangel, na década de 50, até 
que tentou reduzir as demolições, exigindo que somente se destruísse uma construção se 
fosse para construir outra. Mas seu ato ficou sem efeito. 
Pedro Antônio de Souza então, com o consentimento da comunidade, dirigiu-se 
ao Conselho Estadual de Cultura e reivindicou que se propusesse uma forma jurídica de 
preservação  para  o  distrito:  o  tombamento.  Enxergava  nele  uma  grande  importância 
para a história do estado. 
Esclarece  que  várias  foram  as  coisas  que  lhe  chamaram  a  atenção  para  a 
necessidade de preservação do distrito: a presença dos casarios, a arquitetura do lugar e 
seu ar bucólico de uma cidade do interior “parada no tempo”. 
 
“Uma  coisa  que  me  chamou  a  atenção  em  São  Pedro  como  Sítio 
Histórico foi a presença do casario. Ainda há muitas casas do final do 
século  XIX, do  início  do  século  XX.  Chamou-me  muito  a  atenção as 
casas  muito  bem  preservadas,  os  seus  telhados,  suas  janelas,  o  seu 
formato, a distribuição rente a calçada. Pequenininho, uma coisa muito 
bucólica  (...)  Chamou-me  muito  a  atenção  a  estrutura  arquitetônica,  a 
igrejinha no centro da praça, onde é o clube” (Souza, 2008). 
 
Depois de requisitado ao Conselho Estadual de Cultura, este, juntamente com 
Pedro Antônio e a comunidade são pedrense, se reuniram no dia 14 de junho de 1986 
para os  últimos esclarecimentos. A  pauta desta reunião foi  a respeito da  produção 
artística e  cultural e Mimoso  do  Sul e a preservação do Patrimônio Cultural de São 
Pedro e Mimoso. As autoridades locais e proprietários do distrito foram comunicados a 
respeito da reunião através de convites enviados pelo Conselho de Cultura datados do 
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dia 9 de junho de 1986. (Silva e Puppo, 1987). A ata da reunião foi publicada no Diário 
Oficial do estado no dia 17 de junho de 1986. 
 
“O  diário  oficial  de  17  de  junho  de  1986  noticia  a  visita  do  CEC 
[Conselho Estadual de Cultura] a São Pedro e faz comentários sobre a 
reunião, quando ‘foi  lançada a  campanha  visando salvar a antiga 
cidade de São Pedro do Itabapoana’” (Silva e Puppo, 1987, p. 16). 
 
  Após a reunião do dia 14 de junho, o Conselho de Cultura, no intuito de dar um 
maior embasamento ao processo fez algumas visitas ao distrito. Estiveram lá no mês de 
agosto os  conselheiros  Fernando  Achiamé e Fernando Bettarello para realizarem um 
levantamento  dos  imóveis  a  serem  preservados.  De  uma  relação  de  44 imóveis,  37 
pertenciam  a  particulares,  quatro  à  prefeitura  e  dois  à  diocese  de  Cachoeiro  de 
Itapemirim e um ao Governo do Estado. (Silva e Puppo, 1987, p. 17). 
Pouco tempo depois, o Conselho trouxe as notificações dos imóveis para que os 
interessados  pudessem  assinar.  Ao  todo  foram  41  imóveis  tombados,  quase  todos 
centenários. O critério foi tombar todo o centro e entorno daquilo que se encontrava 
desde 1887. 
Segundo  Pedro  Antônio,  todos  assinaram  as  notificações.  Em  sua  entrevista, 
Pedro Antônio declarou que os moradores assinaram muito por conta da confiança que 
tinham nele. Apesar disso, as pessoas que assinaram não tinham muita noção do que 
aconteceria com São  Pedro. Alguns estavam  mais interessados  nos  benefícios que o 
Sítio poderia propiciar, principalmente por conta do turismo e da preservação das casas. 
 
“Mas eu entendo que o são pedrense que assinou, assinou num voto de 
confiança, principalmente a mim porque eu que encabecei o movimento. 
Porque eu que ia atrás das pessoas, eu que conversava com elas, ia ao 
Conselho (...). A reunião foi feita dentro de São Pedro para explicar o 
tombamento. Uma outra reunião depois foi feita trazendo a notificação e 
todos assinaram” (Souza, 2008). 
 
Como bem salienta Maria Cecília Londres Fonseca (1996), se por um lado o 
tombamento  impõe  restrições  ao  bem  enquanto  mercadoria,  especialmente  para  as 
classes média e alta, por outro lado, para as classes menos favorecidas, o tombamento 
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pode se tornar uma excelente fonte de renda, se bem equacionada pelo viés do turismo 
cultural.  Apesar  disso,  o  tombamento  é  apenas  uma  das  formas  de  preservação.  Há 
ainda  outras  como  inventariar,  registrar,  vigiar  e  desapropriar.  De  acordo  com  a 
Legislação Ordinária de Tombamento, o decreto-lei número 25, de 30 de novembro de 
1937, art. 5º, diz que: “O tombamento da cousa pertencente à pessoa natural ou à pessoa 
jurídica de direito privado se fará voluntariamente (grifo meu) ou compulsoriamente”. 
 
Art.  7º:  Preceder-se-à  ao  tombamento  voluntário  sempre  que  o 
proprietário o pedir e a cousa se revestir dos requisitos necessários para 
construir parte integrante do patrimônio histórico e artístico nacional, a 
juízo  do Conselho  Consultivo  do  Serviço do  Patrimônio  Histórico  e 
Artístico  Nacional  ou  sempre  que  o  mesmo  proprietário  anuir,  por 
escrito, a  notificação, que  se lhe  fizer, para  a  inscrição  da cousa  em 
qualquer dos Livros do Tombo (grifo meu). 
 
Segundo Pedro Antônio, não houve resistência alguma por parte dos moradores 
à solicitação junto ao Conselho de Cultura. Ele mesmo se encarregou de conversar e 
explicar a todos os benefícios que o tombamento poderia trazer para o distrito e para as 
famílias – até mesmo  como fonte de renda. Assim, 172 pessoas  assinaram o pedido 
voluntariamente. Conta que alguns são pedrenses que tinham ido embora para o Rio de 
Janeiro e Campos dos Goytacazes após a mudança da sede, retornaram ao distrito para 
acompanhar o processo e ficaram muito animados “porque voltaram a ouvir falar de São 
Pedro do Itabapoana” (Souza, 2008). 
Assim, no dia 17 de fevereiro de 1987, o Conselho Estadual de Cultura, que 
tinha como  presidente  Anna  Bernardes  da  Silveira Rocha,  tombou  o  distrito  de São 
Pedro do Itabapoana intitulando-o Sítio Histórico pertencente ao Patrimônio Cultural e 
Artístico do Espírito Santo, reconhecendo sua importância para a memória e identidade 
do povo capixaba, inscrevendo-o no Livro de Tombo Histórico e no Livro de Tombo 
das Belas Artes. Diz a Constituição Federativa do Brasil, no Título VIII; Capítulo III; 
Seção II: 
 
Art. 216: Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza 
material  e  imaterial,  tomados  individualmente  ou  em  conjunto, 
portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes 
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grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem (grifo 
meu): 
V  –  Os  conjuntos  urbanos  e  Sítios  de  valor  histórico,  paisagístico, 
artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 
 
  A solenidade de comemoração do tombamento foi realizada no dia 21 de março, 
juntamente com uma exposição de fotografias de São Pedro, momento em que também 
se colocaram placas nos imóveis tombados do distrito. Segundo Silva e Puppo (1987), o 
ato comemorativo não  contou  com nenhuma representação sequer do  Conselho de 
Estado  ou  qualquer  outro  órgão  competente,  “deixando  a  população  local  em 
expectativa não correspondida” (p. 23), pois 
 
“Para a população local, que possui baixa-renda, com carências de infra-
estrutura básica, o tombamento não significa a salvaguarda da  história 
que pode estar contida neste núcleo, mas sem dúvida vinda de benefícios 
tão  comentados  no  decorrer  do  processo,  como  estradas,  aquecimento 
comercial, empréstimos para restauração e talvez adoção de verbas para 
melhorias das edificações, são os interesses reais” (p. 23). 
 
Apesar  de  Pedro  Antônio  declarar  que  toda  a  comunidade  assinou  as 
notificações  para  o  tombamento  de  seus  imóveis  sem  oferecer  nenhum  tipo  de 
resistência, Balbino  Miguel Nunes, conta que não  foi bem  assim. Diz que quando 
chegou Elmo Elton e Pedro Antônio a chegaram a São Pedro com a proposta de 
tombamento, ele pensou que fossem destruir o distrito. Ou seja, “ninguém sabia do que 
se tratava. Eu comecei a dar uma explicação para o povo. Depois Pedro Antônio veio e 
fez uma reunião, explicou o que era o tombamento, e teve gente que aceitou e teve gente 
que não aceitou” (Nunes, 2008). Segundo Balbino, algumas pessoas não aceitaram a 
proposta porque os imóveis tombados não poderiam sofrer reformas na fachada. 
 
“Eles  explicaram  isso  na  reunião:  que  o  tombamento  seria  uma 
preservação do imóvel, que todas as fachadas teriam que ser preservadas 
da mesma maneira, não podia trocar uma porta antiga por uma nova. E o 
povo ficou com medo de não poder mexer na casa”. 
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Neste sentido,  Balbino tinha razão.  Apesar de  o  relator Fernando  Bettarelo 
afirmar em seu relatório que apenas as edificações mais significativas de São Pedro, as 
que possuíssem características de época, seriam preservadas em sua totalidade (interior 
e fachada), muitos moradores ficaram apreensivos. A lei de tombamento deixa claro as 
situações que o proprietário do imóvel tombado poderá ser multado. Por exemplo, no 
caso  de  se  fazer qualquer  construção  que  impeça ou  reduza a  visibilidade do  bem 
tombado sem autorização do órgão competente, como colocar anúncios ou cartazes sob 
pena de destruição ou desobstrução da construção ilegal, mais uma multa de 50% sobre 
o valor do bem tombado. 
Ainda que muitas pessoas tenham ficado apreensivas em relação ao tombamento 
e  à  conservação de  seus  imóveis,  a  lei de  tombamento, no  art.  19º,  do  capítulo  3, 
esclarece que o proprietário do bem tombado que não dispuser de recursos para sua 
conservação  e  reparação  deverá  levar  ao  conhecimento  do  Serviço  do  Patrimônio 
Histórico  e  Artístico  Nacional  sob  pena  de  multa.  E  ao  receber  este  comunicado,  o 
Serviço deverá executar a obra à expensa da União, dentro do prazo de seis meses, ou 
será feita a desapropriação do bem. 
Claro se torna, como bem enfatiza os pesquisadores Pedro Paulo Funari e Sandra 
Pelegrini (2006, p. 58), que a implementação de políticas patrimoniais de preservação, 
como o tombamento, deve partir dos anseios da comunidade assim como a escolha dos 
bens  a  serem  preservados.  E  continua:  “Mas  a  seleção  dos  bens  a  serem  tombados 
precisa ser integrada aos marcos identitários reconhecidos pela própria comunidade na 
qual se inserem”.  Ou seja, se não fosse do interesse da comunidade são pedrense, o 
tombamento não aconteceria de fato. 
Apesar de as políticas patrimoniais incidirem sobre o objeto em si, o objetivo 
real  de  proteção  são  os  valores  culturais  que  nele  residem,  garantindo  assim  a 
permanência destes mesmos valores. De acordo com Fonseca (1996, p. 35), nestes casos 
existem duas modalidades de propriedade: a propriedade da coisa em si (determinado 
pelo  valor  econômico)  e  a  propriedade  enquanto  valor  cultural  nele  engendrado, 
ocasionando desta dupla  existência alguns  problemas sobre o  interesse privado, do 
proprietário do bem,  e  o interesse público, a preservação dos valores  culturais ali 
representados. 
O mais importante de tudo isto é o efeito que a lei de tombamento acarretou 
sobre o patrimônio em São Pedro: a garantia de sua proteção. A Lei número 9.605, de 
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12 de fevereiro de 1998 prevê em seu Capítulo V e na Seção IV, os crimes contra o 
ordenamento urbano e o patrimônio cultural: 
 
    Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar: 
I – bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão 
   judicial; 
II – arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica 
ou similar protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial; 
Pena: reclusão, de um a três anos e multa 
Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena é de seis meses a um 
ano de detenção, sem prejuízo da multa. 
 
No caso de São Pedro, a documentação de solicitação do tombamento esclarece 
os pontos sobre os quais os relatores do Conselho Estadual de Cultura identificaram e se 
apoiaram para justificar o ato. Um dos relatores foi o próprio Elmo Elton, que à época 
era um dos conselheiros da Secretaria Estadual de Cultura. A argumentação utilizada 
por  ele  seguiu rigidamente o  livro de  Grinalson  Francisco  Medina em  seus relatos 
históricos sobre a constituição de São Pedro do Itabapoana: primeiramente como distrito 
pertencente à cidade de Cachoeiro  de Itapemirim, passando por vila, alcançando a 
condição de município, em 1887, até retornar à posição de simples distrito novamente, 
em 1930. Fala também das migrações, por volta de 1870, de grupos provenientes de 
Minas Gerais e norte do Rio de Janeiro em busca de terras para o plantio do café. 
 
“Durante todo o período em que foi cidade, sede do município de mesmo 
nome, São Pedro do Itabapoana gozou da melhor reputação como centro 
de comércio e cultura, ali se instalaram firmas e até fábricas, ali residindo 
juiz e promotor, profissionais liberais, a sociedade se esmerando em seus 
dotes culturais, artísticos, fundando colégios, bandas musicais, grêmios 
literários e teatrais, igualmente irmandades religiosas. 
Infelizmente, com a Revolução de 1930, São Pedro do Itabapoana, por 
questões meramente políticas, perde a autonomia de sede de município e 
comarca” (Elmo  Elton,  1986  -  Processo  nº  07669046  –  Departamento 
Estadual de Cultura – Solicitação de tombamento do núcleo histórico de 
São Pedro do Itabapoana). 
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O  argumento  final  do  relatório  de  Elmo  Elton  pede  a  seguinte atenção  ao 
Conselho: “Agora, o Conselho Estadual de Cultura, no afã de preservar o pouco que 
ainda resta do patrimônio histórico e artístico do Espírito Santo, volta as suas atenções 
para São Pedro de Alcântara do Itabapoana, e pede o nosso parecer sobre o que consta 
deste processo”. 
  Uma das características marcantes encontradas no tombamento de São Pedro, 
assim  como  em  outras  partes  do  país,  é  a  necessidade  de  se  tombar  mediante  o 
argumento do medo da perda de um bem precioso, excepcional. O estudioso José 
Reginaldo Gonçalves (1996) destaca o que chama de “retórica da perda”. Ou seja, um 
discurso utilizado para persuadir a elite sobre a necessidade de proteger a riqueza 
nacional,  o  que  poderia  levar  a  uma  possível  perda  da  identidade  e  da  memória 
brasileira. 
 
“Foi com essa ‘retórica da perda’ que se lutou para preservar riquezas 
nacionais, que se persuadiu as elites a criar uma regulamentação capaz de 
‘proteger’ os  bens e símbolos das ameaças, da  política predatória,  das 
decisões equivocadas (...). No Brasil – nação em busca de sua identidade 
-, a história era vista como um processo de destruição. Daí ser necessário 
resgatar valores – recriar o que devia compor o patrimônio nacional -, o 
que  seria  autêntico  por  estar  mais  próximo  daquilo que  significava” 
(Oliveira, 2008, p. 129). 
 
  Apesar do esforço do relator Elmo Elton, seu relatório foi julgado incompleto na 
plenária do dia 24 de setembro no Conselho Estadual de Cultura. Isso que ocasionou a 
necessidade de complementação de outro relatório, agora organizado por Fernando 
Augusto de Barros Bettarello. Ali foi acentuada a importância da preservação de São 
Pedro também sob o signo da perda, tendo este parecer sido aprovado por unanimidade 
no mesmo ano. (Silva e Puppo, 1987, p. 17). 
 
“A preservação de todo traçado urbano e do conjunto arquitetônico é da 
maior importância porque foi o pouco que nos restou, já que nunca se 
soube  preservar  outros  documentos  de  nossas  antigas  populações 
urbanas,  enquanto  aos  poucos  destruiu-se  muitos  exemplares  da 
arquitetura,  cujos  recursos,  aos  poucos,  foram  escasseando  e  sendo 
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esquecida e também fomos esquecendo os conhecimentos populares e os 
modos  de  fazer,  que  até  há  pouco  tempo  nos  ajudaram  a  sobreviver” 
(Fernando  Bettarelo,  1986  -  Processo  nº  07669046  –  Departamento 
Estadual de Cultura – Solicitação de tombamento do núcleo histórico de 
São Pedro do Itabapoana). 
 
Seguindo  uma  linha  mais  arquitetônica  que  propriamente  histórica,  para 
Bettarello, a importância da preservação do distrito deveria ser analisada por aquilo que 
chama de “Patrimônio Ambiental Urbano”, “isto é, um sistema de objetos, socialmente 
apropriados,  percebidos como  capazes  de alimentar representações de  um ambiente 
urbano”, e continua: 
 
“O  Patrimônio  Ambiental  Urbano  é  visto  como  constituído  por  um 
conjunto de bens, coisas físicas produzidas pelos homens, ou a natureza 
transformada em objeto da ação cultural, incorporada pela vida urbana. 
Trata-se de  paisagens,  espaços,  construções,  objetos  móveis também, 
cujo sentido se manifesta não por si, mas pela articulação que entre si 
estabelecem e que lhes dá suporte” (Fernando Bettarelo, 1986 - Processo 
nº  07669046  –  Departamento  Estadual  de  Cultura  –  Solicitação  de 
tombamento do núcleo histórico de São Pedro do Itabapoana). 
 
Para o relator, a importância da preservação de São Pedro reside, especialmente, 
na possibilidade da leitura do espaço físico ainda existente e das relações sociais que ali 
se conservam até  os  dias  de  hoje. Destaca a importância  do  antigo município  e sua 
função  de  suporte  às  atividades  rurais  que  se  desenvolviam  nos  vales  dos  rios 
Itapemirim e  Itabapoana,  que àquela época  facilitava o  escoamento  de  produtos  que 
iriam abastecer outras cidades.
 29
 
 
29
 Rodrigo Melo Franco de Andrade dizia que a conservação de um Sítio urbano poderia se justificar caso 
este constituísse uma “criação notável e representativa da vida e da organização social de um povo, em 
determinada fase de sua evolução” (Fonseca, 1997, p. 229). 
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Cita como exemplo deste tipo de arquitetura e urbanidade cidades, também do 
Espírito Santo, como Santa Teresa
30
 e Santa Leopoldina
31
. Comenta que 
 
“(...)  enquanto  algumas  cidades  se  alteraram  a  partir  das  novas 
expectativas  advindas  das  necessidades  decorrentes  da  nova  ordem 
social,  pois conheceram o  automóvel  que  rasgou, modificou  o  tecido 
urbano  por  meio  de  cortes  e  aterros;  foram  derrubados  conjuntos 
arquitetônicos  para  alargamento  viário;  expansões  urbanas  ocorreram 
para abrigar novos  contingentes humanos e  derrubados casarões para 
construção de novas edificações, São Pedro de Itabapoana ao contrário, 
por  uma  contingência  histórica  estagnou  no  começo  do  século, 
mostrando hoje, no arcabouço, que abrigou uma grande atividade na sua 
época,  a forma  de  organização  social  por  que  passou,  o  trabalho  dos 
homens da época, o tipo de vida que se levava”.   
 
 
2.4 
Arquitetura e urbanidade do Sítio Histórico 
 
O arquiteto e urbanista Jean Carlo da Silva Pereira (2006, p. 11) descreve em seu 
trabalho monográfico sobre o patrimônio construído em São Pedro que o Sítio Histórico 
 
30
 Também chamada  de  “Beija-flor  do  Espírito  Santo”,  por conta da abundância  de  aves  na região  e 
principalmente porque foi onde nasceu e viveu o cientista Augusto Ruschi. É considerada o primeiro local 
de imigração italiana no Brasil, por ser a primeira cidade fundada por italianos. O município possui uma 
das maiores biodiversidades do mundo, cercado pelas montanhas da região serrana do estado, e com um 
território composta por 40% de Mata Atlântica. Fonte: Enciclopédia Virtual Wikipédia. 
31
 Santa Leopoldina foi fundada em 1857 como um dos pontos de irradiação da colonização alemã no 
Espírito Santo. Foi até fins da década de 1920 o principal ponto comercial do Estado, por onde escoava 
toda  a produção agrícola do  interior.  Transformou-se  num núcleo  urbano  que  bem traduzia a origem 
social de seus primeiros habitantes: comerciantes e profissionais especializados que consumiam produtos 
vindos diretamente da Europa como vinhos, licores, queijos, louças, cristais, roupas e outros objetos que 
hoje estão,  preservados no  acervo do  Museu  do  Colono.  O Sítio  Histórico de  Santa Leopoldina  foi 
tombado pelo Conselho Estadual de Cultura em 1983, possui 38 imóveis, a maioria localizados na sede 
do município: são residências construídas, pelos ricos comerciantes da região datadas do final do século 
XIX  e  início  do  século  XX.  Fonte:  Secretaria  de  Estado  da  Cultura  do  Espírito  Santo 
(www.secult.es.gov.br). 
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corresponde a, aproximadamente, 40% da sede do distrito, e que sua ocupação se deu 
em três níveis diferentes: uma na região mais baixa, de várzea, “por onde se faz o acesso 
principal ao conjunto urbano”; outra onde se localiza a Praça Principal, sobre o platô; e 
por último a região mais baixa por onde se expandiu a parte urbana. Torna-se relevante, 
também,  destacar  a  paisagem  natural  marcada  pelas  propriedades  rurais  dedicadas  à 
pecuária e cafeicultura, com suas áreas de pastagem, lavouras e uma pequena área de 
Mata Atlântica no topo das montanhas ao redor do distrito. 
O Sítio possui uma arquitetura e urbanidade típicas do século XIX, encontrada 
especialmente em cidades do interior. 
 
“O traçado  irregular sobre  o  terreno  de topografia  acidentada  liga o 
núcleo  inicial  de  formação  da  Vila,  onde  estão  estrategicamente 
implantados os edifícios de  maior relevância (Igreja,  Antiga Casa de 
Câmara e outros conjuntos). Os dois mais importantes eixos viários são: 
A Rua Principal, que conecta a região mais baixa do Sítio ao seu núcleo; 
e a  Rua Governador Jerônimo Monteiro, fazendo a ligação da Praça 
Central com outras das vias de acesso ao Distrito” (Pereira, 2006, p. 11). 
 
  Nesta sociedade, vale ainda destacar, a existência de traços da presença de uma 
sociedade escravocrata do século XIX que por muito foi responsável pelas edificações 
ainda existentes, basta analisar elementos de subordinação como cativeiros.  
Segundo  Pereira,  uma  das  principais  características  do  Sítio  reside  em  sua 
“unidade”, 
 
“isto  é,  cada  elemento  do  conjunto  adquire  valor  somente  quando 
relacionado  a  outros.  Em  geral,  não  existem  elementos  individuais  de 
valor excepcional, a não ser algumas exceções. O valor do conjunto dos 
bens imóveis está na estrutura que ele forma. O que prevalece é o valor 
da relação e não o valor das características isoladas desses bens” (p. 14). 
 
De acordo com Pereira (2006, p. 14-15), a arquitetura civil do Sítio possui uma 
direção cronológica “baseada em aspectos comuns entre as edificações”. Descreve três 
categorias de edificações distintas no patrimônio construído. Uma primeira pertencente 
à segunda metade do século XIX caracterizada  pela presença da arquitetura colonial 
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portuguesa.  A  segunda  vai  do  final  do  século  XIX  ao  princípio  do  XX, 
fundamentalmente.  E  a  terceira  categoria  tipológica  descrita  pelo  autor  já  é  mais 
recente, data  de meados do século  XX, entre  1930 e  1960. Nesta  última tipologia 
destacam-se edificações construídas sobre o “espaço deixado pelas demolições (grifo 
meu), ou resultado de alterações feitas em edifícios mais antigos”. 
Segundo Bettarello, a técnica de construção utilizada em grande escala no Sítio 
provém da seleção natural de materiais, como “A técnica do barro, das vedações em 
pau-a-pique e em tijolo maciço e das telhas canal”. De acordo com ele, as paredes de 
barro resistem muito bem à compressão e podem durar muitos anos quando protegidas 
das águas das chuvas – que podem derrubar-lhe com muita facilidade. É interessante 
notar que esta forma de construção justifica muito bem a enorme altura dos meios fios 
na maior parte do Sítio: são altíssimos, para se chegar em algumas calçadas é necessário 
o uso de escadas. “(...) (as ruas foram pavimentadas com pedra tipo pé-de-moleque 
com meio fio alto), à água que corrói e a erosão ameaçadora sempre era evitada pela 
quebra de nível dos beirais e pelos assentamentos planos”. Neste tipo de construção, o 
arcabouço é todo ele de madeira e independente das paredes, que passam a ser mero 
enchimento – como no concreto armado -, ficando a casa apoiada nos próprios esteios 
ou pilotis. 
  Esta forma de construção foi muito utilizada em determinadas regiões, como em 
parte do Estado do Rio, Minas e Espírito Santo, tanto em casas de fazendas, quanto na 
zona urbana e nas construções mais pobres. 
De acordo com Silva e Puppo (1987), as construções em São Pedro adotavam, 
normalmente, um pavimento residencial erguido sobre uma construção de pedra, e entre 
a fundação de pedra e o solo formavam-se porões. Sobre estes porões de terra batido 
ficavam pesados baldrames e barrotes de madeira de lei obtidos nas próprias fazendas. 
Sobre o assoalho as paredes se erguiam, seja de alvenaria ou de pau-a-pique ou tijolos, 
rebocados com liga de barro que por vezes recebiam papéis de parede de origem 
européia ou eram pintados formando barras junto ao piso e ao teto. O telhado se apoiava 
em  peças  de  tronco  lavrados,  engradado  com  madeira  de  longa  durabilidade,  o  que 
possibilitava seu bom estado mesmo passados cem anos. As telhas utilizadas eram do 
tipo canal ou francesa. 
Devido à  fartura de  pedras  na  região,  as escadas, sacadas  e terreiros  eram 
trabalhados em granito lavrado, que também serviam para escoamento e drenagem de 
água, tanques de lavagem do café e barragens. Suas fachadas eram rebocadas e pintadas. 
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O uso da escada sempre se fazia necessário, pois por baixo das casas existiam os porões, 
sendo estas mesmas escadas quando externas fabricadas de pedra e quando internas, de 
madeira. 
   
 
2.5 Situação atual do patrimônio edificado no Sítio 
 
O Conselho Estadual de Cultural criou a lei de preservação conferindo a São 
Pedro o título de Sítio Histórico, mas não criou um mecanismo de fiscalização e nem de 
apoio  à  comunidade.  Pedro  Antônio  (2008)  alerta  que  o  distrito  foi  conservado,  na 
verdade, pelas pessoas da comunidade que tinham menor poder aquisitivo, “porque as 
que tinham melhores condições deixaram as casas caírem e foram embora. Então, as 
casas foram conservadas não porque precisavam ser, mas porque as pessoas mais pobres 
que ficaram na região não tinham como construir outra e muito menos reformá-las”, e 
foram deixando da forma que sempre foi. Tanto é que as pessoas que se juntaram a ele e 
se envolveram no processo de tombamento do distrito eram pessoas humildes, e não a 
“elite aristocrática que viveu ali há muitos anos”. Desta forma, como Pedro Antônio 
relembra os dizeres  de  Balbino: “o  que  salvou  São Pedro  foram  os  pobres” (Souza, 
2008). 
 
“Com a transferência da sede e comarca Municipal, a cidade passou por 
um  processo  de  esvaziamento  progressivo.  As  casas  foram  sendo 
abandonadas. A transferência de parte da população para outros pólos foi 
de certa forma facilitada, pois a maioria deles não eram proprietários das 
residências ou pontos comerciais. Para estas construções não chegaram 
novos  locatários,  ficando  cada  vez  mais  esquecidas  e  entregues  ao 
tempo”. (Silva e Puppo, 1987, p. 104). 
 
Segundo  Pereira  (2006),  dois  foram  os  fatores  que  levaram  à  degradação  de 
parte do patrimônio em São Pedro. Primeiramente a falta de controle e fiscalização das 
intervenções  dos  edifícios  tombados  e  a  carência  econômica  da  comunidade.  “O 
primeiro fator permite que intervenções mal feitas na arquitetura antiga, sem técnica 
adequada e sem recursos financeiros alterem a leitura espacial do lugar” (Pereira, 2006, 
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p.  16).  Segundo  ele,  algumas casas  sofreram ampliações  ou  passaram  por  reformas 
completas sem o necessário conhecimento do poder público. 
Outro fator de degradação  foi a  falta de  um sistema  de drenagem  eficaz  das 
águas das chuvas, permitindo que o calçamento em pé-de-moleque seja danificado pela 
erosão, soterrando  as  pedras  pela terra que a enxurrada carrega consigo. “Os pontos 
mais  críticos  são  as  áreas  de  encontro  entre  o  antigo  calçamento  e  a  pavimentação 
recente, ou, entre as áreas não pavimentadas” (pág. 16). 
Mesmo assim, Jean Pereira atesta que o estado de conservação do Sítio é regular, 
mas  necessita  de  intervenções  para  a  conservação  de  seu  acervo  arquitetônico  e 
paisagístico. 
Importante se torna colocar nesta relação preservação-destruição que o conceito 
de patrimônio alcança, modernamente, toda a diversidade cultural. Ou seja, atualmente 
já não se pensa apenas em patrimônio edificado, mas como ele se relaciona com o meio 
em que foi estabelecido, como parte de uma entre várias construções do ser humano. “A 
gente entende hoje que o patrimônio não é somente o feito, mas é como foi feito, como 
foi  usado,  e,  sobretudo,  por  que  foi  conservado,  por  que  foi  destruído.  Porque  o 
patrimônio também é destruição” (Cunha, 2004, p. 93). 
Hoje, depois de todo o trabalho feito no Sítio, argumenta Pedro Antônio, “o são 
pedrense aprendeu a cultivar o amor por São Pedro. Eles gostam do lugar, apesar de ser 
pouco o que está acontecendo” (Souza, 2008). A prova disso é que o próprio Balbino 
que ajudou durante anos a vender muito dos pertences de São Pedro, afirma que hoje, 
caso presencie algo semelhante ao que ele mesmo fez no passado, será o primeiro a 
denunciar. (Nunes, 2008). 
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Capítulo 3: 
 
A criação do Festival: o renascimento de uma tradição 
 
Decorridos mais de dez anos após o tombamento, a comunidade são pedrense 
não contou com  uma gestão específica em  seu patrimônio.  Segundo o arquiteto e 
urbanista  Jean  Pereira  (2006,  p.  17),  não  houve  uma  “proposta  que  objetivasse 
disciplinar  seu  crescimento  e  transformação”.  Destaca  que  durante  o  processo  de 
tombamento não se fez levantamento algum, seja histórico, social ou arquitetônico, que 
fundamentasse a proteção legal do patrimônio. 
Em 1998 mudanças importantes serviriam de suporte para uma transformação do 
Sítio Histórico. A implantação do Antiquário São Miguel e do Museu São Pedro de 
Alcântara  do Itabapoana,  administrado  por Balbino Miguel  Nunes,  por  exemplo. O 
antiquário  comercializa  objetos  garimpados  na  própria  região  e  o  museu  possui  um 
grande acervo de bens móveis e documentos relacionados ao Sítio e ao período cafeeiro. 
Interessante notar que tanto o antiquário quanto o museu são de responsabilidade da 
mesma pessoa. Se por um lado o antiquário comercializa peças importantes da memória 
da região, por outro – e ao mesmo tempo – o museu tenta conservar e manter objetos de 
referência desta mesma memória e identidade. É como o próprio doutor Pedro Antônio 
critica a ambigüidade a respeito deste assunto, exemplificando: “Eu acho difícil eu ser 
secretário de saúde e ter uma clínica que vende serviço” (Souza, 2008). 
Por outro lado, mesmo  assim  é  imprescindível  lembrar que a  implantação de 
museus  de  âmbito municipal  é importante  para a  constituição patrimonial  de uma 
região. Esta idéia faz parte da noção de museu que Mário de Andrade imaginava para o 
Brasil em seu anteprojeto
32
. Para Mário, enquanto os museus nacionais e os das grandes 
cidades  ficariam  encarregados  de  temas  mais  específicos,  mais  especializados,  os 
museus municipais dariam conta da diversidade e os critérios de valoração dos bens 
seriam ditados pelas próprias comunidades locais. “O referente seria a identidade local 
 
32
 Anteprojeto elaborado por Mário de Andrade para a criação do SPHAN (Serviço do Patrimônio 
Histórico  e  Artístico  Nacional)  em  1936,  que  mais tarde  daria  origem  ao  atual  IPHAN  (Instituto  do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional) e que tinha como objetivo preservar e proteger o patrimônio 
cultural brasileiro. 
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tal  como  os  habitantes  a  concebem”.  E  desta  forma,  Mário  queria  deixar  clara  a 
importância de não se privilegiar apenas as formas de expressão cultas e elitistas, mas 
também  as  produções  populares  –  que  também  deveriam  ser  inscritas  nos  livros  do 
Tombo. (Fonseca, 1997, p. 110). 
Segundo Pedro Antônio (2008), após o tombamento nada havia sido feito pelo 
Conselho de Cultura ou pelo governo municipal em relação ao turismo, restauração ou 
qualquer  outra  proposta  que  pudesse  trazer  desenvolvimento  para  São  Pedro  do 
Itabapoana. Foi ai que, em 1998, a secretária de cultura de Mimoso do Sul, Rosângela 
Marques Guarçone e o prefeito Ronan Rangel, iniciaram um processo de restauração e 
revitalização das casas e imóveis do Sítio, juntamente com a comunidade e com a ajuda 
de restauradores vindos de Ouro Preto, Minas Gerais. (Guarçone, 2008) 
Rosângela Marques Guarçone é historiadora e socióloga, formada em Cachoeiro 
de Itapemirim pela antiga Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras Madre Gertrudes 
São  José.  Era  secretária  de  cultura  de  Mimoso  do  Sul  à  época  da  restauração  e 
revitalização  de  São  Pedro.  Nasceu  em  1950  na  Fazenda  da  Independência,  no 
município de Mimoso do Sul. 
De acordo com ela, a idéia de restaurar São Pedro teve início com a criação da 
secretaria de  cultura  do  município. O processo de  restauro  foi  feito  em 1998 com  a 
ajuda de uma equipe de Ouro Preto que ensinou – através de oficinas - o processo de 
revitalização às pessoas interessadas. As oficinas de restauro funcionaram durante cinco 
meses (fevereiro a junho) com a participação de pedreiros, estudantes, senhoras e outras 
pessoas que “se interessavam em ver São Pedro do Itabapoana revitalizado”. Dentre as 
pessoas que faziam parte da equipe de Ouro Preto, estavam: Turinan, filho de um dos 
maiores mestres  de  madeira de  Ouro Preto; Júlio Cezar  Rocha e  Tânia  Cota, que  é 
restauradora de massa e parede. (Guarçone, 2008). 
A historiadora afirma que São Pedro possui uma importância como patrimônio 
cultural por ter “sobrevivido a uma situação em que o modernismo está chegando a 
todos os lugares; e lá a gente ainda vê aquele calçamento em pé-de-moleque, aquelas 
casas ainda com características de uma dada época, que eu digo, imperialista - porque 
eles não são coloniais. São Pedro não é da época colonial” (Guarçone, 2008). 
Apesar disso, a simples proteção física dos bens patrimoniais não é suficiente 
para sustentar a preservação de seus valores culturais, como indica a lei de tombamento. 
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“Isso porque a leitura de bens enquanto bens patrimoniais pressupõem as 
condições  de  acesso  a  significações  e  valores  que  justifiquem  sua 
preservação. Depende, portanto, de outros fatores além da mera presença, 
num espaço público, de bens a que agentes estatais atribuíram valor 
histórico, artístico, etc., devidamente protegidos em sua feição material” 
(Fonseca, 1997, p. 38-39). 
 
Dito  desta  maneira,  sugere-se  que por  mais  regulamentado  e  controlado  que 
possa ser um processo de construção de patrimônios e por mais fixos que se pretendam 
os efeitos do tombamento, a recepção dos bens tombados tem uma dinâmica própria. 
Segundo Maria Cecília Londres Fonseca, esta dinâmica dá-se em dois sentidos: pela sua 
mutabilidade, ou  seja, pela capacidade  de  mudar  de  sentido em  diferentes  contextos 
históricos  e  pela multiplicidade  de  significados  ao  bem  atribuídos  em  um  mesmo 
contexto, seja por grupos economicamente ou sócio-culturalmente diferentes. (Fonseca, 
1997, pag. 40). 
Após todo o processo de restauração do Sítio e suas adjacências, São Pedro do 
Itabapoana ganhou  novos ares,  pois os  imóveis,  anteriormente,  estavam todos mal 
preservados. Foi então que, como conta Rosângela, um dia, quando ela estava sentada 
num dos calçadões do distrito, encontrou-se com o prefeito Ronan Rangel e surgiu a 
idéia  de  fazer  um  festival  de  viola  na  região.  Segundo  Rosângela,  ela  teria  dito  ao 
prefeito: 
   
“E ai! Está tudo bonitinho, tudo restaurado e revitalizado (...). A cidade 
ficou muito  bonitinha,  com as  casas  pintadas,  restauradas.  Eu  falei:  E 
agora, o que a gente faz? Fizemos isso aqui só pro povo daqui ver? Ai o 
Ronan falou assim: ‘Oh, não sei, mas está feito, pelo menos isso’. Eu 
falei assim: ‘Não, não é por ai. Vamos inventar alguma festa que traga 
turistas para conhecerem São Pedro do Itabapoana’. Ai eu estava sentada 
nesse calçadão e na venda estava tocando sanfona o Zé da Viola. Zé da 
Viola estava tocando sanfona, e eu falei assim: ‘Vamos fazer um festival 
de sanfona!’” (Guarçone, 2008). 
 
  Desta forma surgiu a semente daquilo que viria ser o  Festival de  Inverno  de 
Sanfona  e  Viola  de  São  Pedro  do  Itabapoana.  Rosângela  foi  para  casa  elaborar  um 
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projeto para apresentar ao prefeito. Ao chegar, diz ter sentido muita vontade de ler um 
poema  de  Maria  Antonieta  Tatagiba,  uma  das  maiores  escritoras  do  estado  e  antiga 
moradora  de  São  Pedro.  O  livro  se  chama  “Frauta  Agreste”  e  o  poema  “Rigor 
Ribeirão”
33
. 
   
“Ai, eu lendo as poesias dela, separei uma chamada ‘Rigor Ribeirão’. E 
Rigor Ribeirão fala do violeiro, do riacho e da lua. E aqui no final escrito 
‘1922’. Eu falei assim: ‘Caramba!’. Se em 1922 já tinha violeiro aqui é 
sinal que agora chegou a chave do meu trabalho. É o Festival da Sanfona 
e da Viola. Vamos resgatar a viola no lugar!” (Guarçone, 2008). 
 
Em seguida entregou ao prefeito o projeto que tinha elaborado. De acordo com 
Rosângela, o prefeito Ronan Rangel estava a caminho de Vitória. Ao chegar à capital, 
logo se dirigiu ao secretário estadual de educação e cultura, Genildo Coelho Hautequestt 
Filho, e disse: “É isso que nós vamos fazer em São Pedro. A Rosângela criou, idealizou, 
e eu estou acabando de criar junto com ela o Festival de Sanfona e Viola, e eu quero 
ajuda da Secretaria de Educação e Cultura”. 
Em  homenagem  à  equipe  de  restauradores  de  Ouro  Preto,  acrescentaram  a 
palavra “de Inverno” ao nome do festival, conforme o festival de música que ocorre 
todo ano na cidade de Ouro Preto, Minas Gerais. E estava criado o Festival de Inverno 
de Sanfona e Viola do Sítio Histórico de São Pedro do Itabapoana. Em apenas um mês, 
de junho ao final de julho, organizou-se a primeira edição do evento, juntamente com a 
Secretaria de Estado de Educação e Cultura. 
O Festival de São Pedro é um exemplo típico de como a sociedade se apropria 
de seu patrimônio cultural. No caso, através de uma festividade, um costume de tempos 
imemoráveis,  de  um passado  que  se  perdeu no  tempo, surge  a  possibilidade de se 
relembrar e remontar um hábito antigo dos moradores daquela região: o costume de se 
tocar sanfona e viola. 
 
33
  Maria Antonieta Tatatagiba (1895-1928), nascida em São Pedro do Itabapoana, foi uma das maiores 
poetisas  do  Espírito Santo.  Neo-simbolista,  escreveu um único livro  considerado um  dos  melhores 
escritos no Espírito Santo na época, chamado “Frauta Agreste”. Foi também cronista de jornais do estado, 
entre os quais “Vida Capixaba”. Patrona da cadeira número 32 da Academia Feminina Espírito-Santense 
de Letras. 
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As comemorações, as cerimônias, segundo a pesquisadora Marieta de Moraes 
Ferreira (1997, p. 1) são destinadas “a trazer de volta a lembrança de uma pessoa ou de 
um evento (...). É um espaço para perpetuar a lembrança e indica a idéia de uma ligação 
entre homens, fundada sobre a memória”. Certamente, o Festival de Sanfona e Viola é 
uma cerimônia que reforça a identidade do Sítio Histórico assim como um meio  de 
produzir  consenso.  O  consenso  criado  pelo  Festival  diz  respeito  à  forte  necessidade 
sentida pela comunidade anos após o tombamento de que era preciso fazer algo pela 
preservação e pelo desenvolvimento sustentável de São Pedro do Itabapoana e de seus 
habitantes. 
O Festival relembra os tempos áureos em que São Pedro do Itabapoana era um 
município festivo onde a música tinha papel fundamental. A cultura musical sempre 
fora o forte da região, tanto na sede do antigo município quanto nas fazendas. “A grande 
maioria das propriedades da região de São Pedro de Itabapoana, exibiam suas próprias 
bandas” (Silva e Puppo, 1987, p. 88). Na Fazenda Santa Rosa tinha a “Banda de Música 
das Taquaras”, com seus instrumentos fabricados do mesmo material. Tinha também a 
Banda “Quando tinha vontade”, de 1886, que só se apresentava quando seus integrantes 
estavam dispostos; a Banda Musical “União de São Pedro” (1887), regida pelo maestro 
José Gomes;  Banda  de  Música  São  Pedro  de  Alcântara  (1888), que  se  apresentava 
somente em atos religiosos”; a Banda Lira do Progresso (1901), a Musical Santa Cecília 
(1902-1910). Na Fazenda Maravilha existia a “Lira Sant´ana”, na Fazenda do Rumo, 
Santa Cruz, Rio Doce e Boa União, existiam as seguintes bandas: Música das Taquaras, 
Musical das Taquaras, Musical Lyra dos Anjos e Musical Boa União, respectivamente. 
Na sede da Fazenda Palestina, com o auxílio de um gramofone, a música era muito 
apreciada em seu salão. “A música, também se fazia representar no núcleo urbano, onde 
nas  cerimônias religiosas,  políticas ou  comemorativas comumente se executava  um 
‘dobrado’”(Silva e Puppo, 1987, p. 89). 
Afora as bandas, a sociedade são pedrense contava com sociedades musicais que 
eram responsáveis pela organização das comemorações cívicas e grande incentivadora 
das bandas. Tinha a Lira São Pedrense, a Sociedade Lira do Progresso, criada em 1910 e 
o Clube Recreativo Musical Euterpe Familiar, a única a ter sede própria. 
Mas a  música não era a  única alternativa de lazer. O teatro também se fazia 
presente.  Em  1908 foi  organizada a Associação Teatral  chamada  Teatro Tália, que 
utilizava o salão nobre do Governo Municipal. Posteriormente, com a construção do 
Cine Ideal, passou-se a contar com um cinema, além de servir como mais um palco para 
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as manifestações teatrais. 
O mundo da literatura também fazia parte do repertório cultural. Em 1893 foi 
criada  a  Sociedade  Bibliotecária,  sem  contar  os  diversos  jornais  locais,  somando 
quatorze segundo Medina (1961). Alguns destes jornais eram de cunho político, oficial 
do município ou oposicionista e humorísticos. Em todos eles 
 
“(...) destacavam-se comentários sobre a elegância dos moradores de 
então, formados por comerciantes, profissionais liberais e belas damas. A 
moda chegava da capital federal por meio de revistas e mercadorias finas 
que podiam ser encontradas nos armarinhos da cidade” (Silva e Puppo, 
1987, p. 90). 
 
Sociedades  e  clubes  políticos  também  se  destacavam  em  São  Pedro  do 
Itabapoana, como o Clube Republicano Saldanha Marinho que se localizava no distrito 
de Conceição do Muqui
34
, e tinha o objetivo de incentivar atividades culturais. Outro foi 
o Clube São Pedro de Alcântara, onde se destacavam integrantes republicanos decididos 
a promover a adoção do regime republicano no Brasil, criado no ano de 1888. Havia 
também a Irmandade Nossa Senhora do Rosário, ou irmandade dos pretos, que tinha a 
tutela do padre Horácio Vieira Teixeira. 
Enfim,  de  certa  maneira,  o  Festival  fez  com  que  antigos  moradores 
relembrassem os momentos áureos do passado vivido em São Pedro. Pedrosa (2003) 
lembra, com muita empolgação, como eram as festividades do período que chama de 
“sua mocidade”. Segundo ele, o município possuía dois clubes: o Suco das Flores e o 
Girassol. Além dos clubes, tinha o carnaval de roça nas Fazendas Barro Branco e na 
Santa  Fé.  Durante  as  festividades  da  folia  de  reis,  seus  integrantes  iam  visitando  e 
cantando de casa em casa. O morador abria a porta e a folia entrava com a bandeira dos 
Santos Reis. Depois que o morador oferecia um café e dava uma esmola, a folia partia 
cantando e agradecendo. 
Segundo Pedrosa (2003) havia muitos bailes na região: 
 
“Faziam-se os bailes, não se cobrava nada e à meia noite tinha uma mesa 
 
34
 Conceição do Muqui foi um dos distritos de São Pedro do Itabapoana. A partir de 1930, o distrito 
passou a pertencer ao novo município Monjardim, posteriomente Mimoso do Sul. 
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farta com café, bolo, biscoito, brevidade: tudo da roça. Só não tinha pão 
de padaria. Tudo era feito em casa e as pessoas comiam à vontade. O 
dono da casa oferecia [o baile], e no outro sábado era em outra fazenda. 
E quando era de madrugada as pessoas dançavam quadrilha no terreiro 
até o sol pontar”. 
 
De acordo com Pedrosa, os bailes, normalmente, eram nas noites de sábado. Às 
vezes, nas quartas-feiras, juntavam-se as moças e os rapazes para fazerem uma surpresa 
em  alguma  casa  onde  dançavam  até  as  onze  horas  ou  meia  noite.  São  Pedro  do 
Itabapoana era uma comunidade muito festiva. E não só nas festividades profanas, mas 
também nas sagradas. As celebrações do mês de maio, mês de Maria eram nas fazendas. 
Rezava-se  a  ladainha,  coroava-se  Nossa  Senhora  e  depois  brincava-se  de  Boi 
Pintadinho, Jaguará, Caxambu. Pedrosa diz sentir muitas saudades dos tempos de sua 
“meninice” em São Pedro. As fazendas tinham campo de futebol onde, aos domingos, 
aglomeravam-se moças e rapazes.
 
 
Sem dúvida o Festival de Sanfona e Viola contribuiu para valorizar a cultura 
popular. Ou seja, com o Festival de Sanfona e Viola a comunidade passou a celebrar 
uma prática cultural que atravessou anos sem ser reconhecida como tal. Passou-se a 
valorizar uma prática cultural da população pobre: a viola e a sanfona. 
A valorização das raízes populares na constituição de uma identidade é algo que 
já fora observado pelos modernistas, em 1930. Inclusive, os pertencentes ao SPHAN 
(Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional) já procuravam chamar a atenção 
para o valor histórico e artístico das manifestações populares, inclusive dos “saberes” e 
“fazeres”, como propôs Mário de Andrade. A intenção de Mário era apresentar algo que 
não era percebido, ou seja, a possibilidade de uma alternativa de geração de renda para 
comunidades mais pobres do Brasil. (Fonseca, 1997, p. 172). 
Na verdade em São Pedro do Itabapoana o processo de patrimonização cumpriu-
se da mesma maneira que no restante do país. Em termos gerais, no Brasil, as políticas 
do patrimônio privilegiaram durante muitos anos apenas as construções de pedra e cal 
das elites. Foi apenas a partir de 1985 que Aloísio Magalhães no IPHAN (Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional) preencheu esta lacuna. Pois, se por um lado 
o SPHAN privilegiou os patrimônios de pedra e cal, por outro o Centro Nacional de 
Referência Cultural aproximou o conceito de bem cultural ao que temos hoje, ou seja, o 
bem cultural visto não apenas imóvel e velho no passado, mas também abrangendo as 
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atividades do povo, seu artesanato e seus hábitos. Ou seja, um conceito de bem cultural 
não  apenas  elitista,  mas,  também,  popular.  Pois,  “O  patrimônio  cultural  brasileiro  é 
caracterizado a partir da tradicional distinção entre cultura erudita (patrimônio histórico, 
artístico  e  científico)  e  cultura  popular  (artesanato  e  folclore)  propondo-se  inclusive 
ações distintas para cada uma das duas esferas” (Fonseca, 1997, p. 183). 
Porém, embora o Festival com o tempo tenha adquirido grande importância para 
o distrito, uma coisa parece que não se deu a atenção necessária. Tanto a população 
quanto as autoridades parecem não perceber que a tradição de se tocar sanfona e viola, 
que vem sendo transmitida às novas gerações, também pertence ao patrimônio cultural 
são pedrense. Ou seja, diferentemente daquilo que  foi intitulado “patrimônio” pelo 
Conselho Estadual de Cultura, o hábito de se tocar sanfona e viola faz parte de outro 
tipo  de  “patrimônio”. É o  chamado Patrimônio Cultural  Imaterial ou  Bens  Culturais 
Intangíveis. O  costume  de  se  tocar  sanfona e  viola é  uma prática  social que  deu 
legitimidade à criação do Festival. E este Festival é a forma como a comunidade se 
apropriou deste patrimônio imaterial. 
Na  sequência  abaixo  descreverei  de  forma  mais  pormenorizada  sobre  a 
constituição  daquilo  que  veio  se  chamar  Patrimônio  Cultural  Imaterial  ou  Bens 
Culturais Intangíveis  em  complemento  aos Bens  Culturais  Tangíveis  ou  Patrimônio 
Material. 
   
 
3.1 Patrimônio Cultural Imaterial ou Bens Culturais Intangíveis 
  
 
A partir do início do século XIX, o conceito de cultura reaparece no cenário 
europeu. Antes disso,  a noção de civilização já  havia se desenvolvido  no circuito 
europeu quando se queria opor o mundo “civilizado” ao mundo “bárbaro”. O mundo 
civilizado  dependia  da  erudição  e  de  um  trabalho  de  polimento  alcançado 
principalmente pela leitura – que nesta época estava ao alcance de muito poucos. Assim 
sendo, o povo pobre e iletrado era considerado “incivilizado”. E é neste contexto que na 
Alemanha reconceitua-se a palavra “Kultur”. (Pelegrini e Funari, 2008) 
  Ainda  no  século  XIX  o  nacionalismo  vem  unir-se  ao  conceito  de  cultura  na 
intenção de forjar  um estado  nacional unificado  sob uma  mesma  identidade. Com  a 
Revolução Francesa no século XVIII, a estrutura feudal entra em crise. “Os estados, 
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baseados na  fidelidade  ao rei  de  direito  divino,  são superados  por  um  novo tipo  de 
formação  estatal:  a  nação.  Sem  rei  para  unificar  os  súditos,  partia-se  do 
compartilhamento de um território, língua e origem étnica. [Pois] Nada disso havia” 
(Pelegrini  e  Funari,  2008,  p.  14).  Para  alcançar  tal  meta,  difundiu-se  uma  língua 
nacional e uma “suposta origem comum” através da educação escolar. Se por um lado o 
conceito de cultura era reservado à nobreza, por outro era necessário forjar um mito de 
ancestralidade  do  povo  francês,  incluindo-se  os  analfabetos  e  camponeses.  Já  os 
ingleses, para não empobrecerem a noção de cultura então vigente, recorreram ao sufixo 
“lore”, e criaram o “folclore”, que se tornou uma palavra depreciativa. Enquanto isso, os 
alemães preferiram recorrer aos conceitos de “Alta” e  “Baixa” cultura, ou seja, uma 
erudita e outra ligada ao povo analfabeto. E é neste cenário europeu que se cria uma 
disputa em pleno século XXI sobre o que viria ser cultura. 
Com o avanço da  industrialização e dos  meios  de comunicação de massa, se 
criaram  as  condições  necessárias  para  o  que  veio  se  chamar  “globalização  ou 
mundialização”. Na década de 60, principalmente, muitos autores diziam que a cultura 
seria homogeneizada inevitavelmente. Porém, com o tempo foi-se descobrindo que essa 
globalização seguia um caminho completamente diverso do esperado. Ao invés de haver 
uma homogeneização, o que se viu não foi a convergência cultural, mas a supremacia da 
diversidade. Ou seja, chegou-se a conclusão de que a humanidade é, necessariamente, 
uma grande produtora  de  diferenças  culturais e  não uma  máquina  de  reprodução  da 
cultura. (Pelegrini e Funari, 2008). 
Este conceito de diversidade cultural veio explicar as diferenças culturais. De tal 
forma que a suposta tendência que levaria a uma homogeneização cultural revelou-se 
numa grande força motriz da capacidade de adaptação e mudança do homem nos seus 
diversos espaços sócio-político-culturais. 
As noções  de cultura material  e imaterial, então, provêm  de uma  disjunção 
antiga feita por Cícero entre matéria e espírito. O filósofo já diferençava o que seria 
cultura do solo e cultura da alma, o que modernamente daria suporte para separar a 
cultura material da imaterial. Assim, a cultura material terminou servindo para designar 
a apropriação do mundo físico pelas diferentes sociedades humanas. 
O conceito de patrimônio cultural está ligado às identidades sociais resultantes 
de políticas do  estado nacional  e a  proteção de sua diversidade. A valorização do 
patrimônio imaterial, modernamente,  tornou-se reflexo das  alterações sofridas pelas 
noções de cultura e patrimônio. Em busca do  reconhecimento de toda  a diversidade 
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cultural  existente  em  uma  nação,  especialmente  nas  não-européias,  atualmente  os 
diversos agentes  sociais vêm reivindicando a  ampliação do conceito de patrimônio 
cultural, noção esta que ficou durante muito tempo cristalizada pela UNESCO, restrita 
tão exclusivamente a “’memória histórica’, aos caprichos da natureza e à ‘providência 
divina’ supostamente inspiradora das obras-primas da humanidade” (Pelegrini e Funari, 
2008, p. 34). 
Contemporaneamente, a UNESCO reconhece a necessidade de preservação do 
patrimônio cultural em sua diversidade, material e imaterial (ou tangível e intangível). 
 
“(...)  os  fundamentos  da  preservação  propugnada  pela  UNESCO 
ampliaram-se  alcançando  não  somente  monumentos  suntuosos 
representativos do ponto de vista dos poderes hegemônicos, mas também 
construções mais simples e integradas ao dia-a-dia das populações (como 
estações de trem ou mercados públicos) e, mais recentemente, os bens 
culturais  de  natureza  intangível  (como  expressões,  conhecimento, 
práticas e técnicas populares)” (Pelegrini e Funari, 2008, p. 35). 
 
  Em 2003, a Convenção  para  a  Salvaguarda do  Patrimônio Imaterial proposto 
também pela UNESCO retratou a necessidade de valorização deste bem que durante 
muito tempo ficou em segunda ordem. Conceituou Patrimônio Imaterial ou Intangível, 
em  substituição  à  categoria  “Cultura  Tradicional  e  Popular”,  de  1989,  como  um 
conjunto de: 
 
“(...) práticas,  representações, expressões, conhecimentos e  técnicas – 
junto com os instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que lhes 
são associados – que as comunidades, os grupos e, em alguns casos, os 
indivíduos reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural” 
(Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Imaterial, 2003, p. 1). 
 
  Esta convenção apenas veio reforçar o que já havia sido dito na “Recomendação 
sobre  a  Salvaguarda  da  Cultura  Tradicional  e  Popular”,  de  1989,  e  na  “Declaração 
Universal da UNESCO sobre a Diversidade Cultural”, de 2001, sobre a necessidade da 
preservação  desses  bens  anteriormente  desvalorizados.  A  ratificação  feita  pela 
UNESCO serviu para refletir um momento de intolerância pela qual a humanidade vem 
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passando, sob o risco do desaparecimento do patrimônio cultural imaterial. 
A Convenção especifica ainda que o Patrimônio Imaterial se manifesta sob as 
seguintes formas: (Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Imaterial, 2003, p. 1) 
 
•  Tradições  e  expressões  orais,  incluindo  o  idioma  como  veículo  do 
patrimônio cultural imaterial; 
•  Expressões artísticas; 
•  Práticas sociais, rituais e atos festivos; 
•  Conhecimentos e práticas relacionados à natureza e ao universo; 
•  Técnicas artesanais tradicionais 
 
Os bens imateriais são categorizados nos Livros do Tombo mediante apreciação 
de práticas e manifestações sociais que se subdividem em: 
 
•  Rituais e festas que abalizam as vivências coletivas e outras práticas da 
vida social, como religiosidades e entretenimento; 
•  Manifestações  artísticas  em geral  que  envolvem linguagens,  danças  e 
ritmos; 
•  Lugares onde são reproduzidas práticas culturais, como mercados, feiras, 
santuários e praças; 
•  Modos  de  fazer  e  conhecimentos  radicados  no  cotidiano  das 
comunidades. 
 
No Brasil, o decreto número 3.551, de 4 de agosto de 2000 ampliou o conceito 
de  patrimônio, impulsionando  a criação de  um novo  mecanismo de  preservação, o 
Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial, fazendo com que o IPHAN criasse o 
Livro de Registro dos Saberes e Livro de Registro das Formas de Expressão, onde estão 
inscritos  os  “conhecimentos  e  modos  de  fazer  enraizados  no  cotidiano  das 
comunidades”. Criou-se, também, o Livro das Celebrações e dos Lugares, que tratam 
dos “rituais e festas que marcam a vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, do 
entretenimento e de outras práticas da vida social”, assim como “dos espaços onde se 
concentram e reproduzem práticas culturais coletivas, como mercados, feiras, santuários 
e praças, entre outros” (Funari e Pelegrini, 2006, p. 54). 
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No Estado do Espírito Santo, por exemplo, o Ofício das Paneleiras de Goiabeiras 
foi o primeiro bem imaterial no Brasil a ser registrado no Livro de Tombo dos Saberes 
em dezembro  de  2002.  Importante  se torna  dizer que  o  simples  registro de  bens  de 
natureza imaterial não assegura sua preservação.  O que poderia assegurar tal  prática 
seriam políticas  públicas  eficazes  de preservação  que  garantissem  a  transmissão  dos 
saberes  e  das  tradições  auxiliadas  pela  visibilidade  que  o  registro  proporciona  às 
manifestações regionais. No caso das Paneleiras de Goiabeiras, a fabricação artesanal 
dos  recipientes  de  barro  garantem  a  sobrevivência  de  cerca  de  120  famílias  da 
comunidade, constituindo “uma atividade essencial na vida de pessoas que vêm dando 
continuidade a uma tradição indígena que é passada de geração a geração a cerca de 400 
anos” (Pelegrini e Funari, 2008, p. 76). 
   Depois  de  ampliado  o  entendimento  de  bem  cultural  não  apenas  em  sua 
materialidade, não apenas vinculado a uma elite e sua conceituação do “belo e velho”, a 
dimensão  de  bem  cultural  –  incluindo-se  sua  imaterialidade  –  passou  a  abranger, 
também, uma grande faixa da sociedade antes restrita ao conceito pejorativo de folclore, 
e passa-se a compreender melhor a importância dos seus gestos, hábitos e as maneiras 
de ser das diferentes comunidades que constituem o nosso país. 
     
 
3.2 Projetos Culturais implantados em São Pedro do Itabapoana 
 
São Pedro é uma terra paciente. Segundo alguns moradores, aguardou 57 anos 
após o “roubo da comarca” para que algo restituísse um pouco da dignidade ao lugar. 
(Souza,  2008).  E depois  mais  onze  anos  para que o  festival  acontecesse e  a  cultura 
regional pudesse, novamente, vir reaflorar a identidade local. Atualmente, as políticas 
culturais têm sido promovidas pelo viés do turismo. “A intenção é trazer o turista e 
oferecer a ele uma vida de interior: uma serenata, o som da sanfona e viola, comidas 
típicas (...)”,  conforme idealizara Pedro  Antônio  quando  buscara  com  a  comunidade 
uma forma de resgatar a importância do distrito e ao mesmo tempo trazer do passado 
uma forma de melhorar o futuro da comunidade. (Guarçone, 2008). 
Em julho de 2005, já com o festival em sua oitava edição, uma preocupação – a 
de manter e formar um público jovem que valorizasse e se interessasse pela música 
local  –  fez com  que,  além  das  apresentações  do  Festival,  os  moradores  e  visitantes 
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pudessem  participar  de  oficinas  gratuitas  de  sanfona,  viola  e  violão.  Nela  os  jovens 
passaram a ter aulas gratuitas de música durante todo o ano e formaram a “Orquestra de 
Sanfona e Viola”, que se apresenta nas ruas na semana do Festival e em outros eventos 
culturais.  Seu  objetivo  é  resgatar  a  tradição  da  musicalidade  em  sanfona  e  viola  do 
município de Mimoso do Sul. Funciona no espaço da Casa de Câmara e Cadeia. No 
primeiro andar foi instalado o Café Canção, com a finalidade de criar um lugar para o 
aluno praticar música e, ao mesmo tempo, inseri-lo no mercado de trabalho. São três os 
professores de música: Yassir Chediak, Silvio Barbieri e Roberto Ramiro. 
  Outro projeto que  vem sendo  desenvolvido desde 2002  é o “Vem Viver o 
Patrimônio”, cujo objetivo principal é proporcionar sustentabilidade econômica ao Sítio 
Histórico,  criando  novas  possibilidades  de  geração  de  renda  que  incentive  a 
permanência do  homem  no  campo  com  dignidade. Consiste em alocar uma  pequena 
quantidade de recursos financeiros possibilitando a implantação de ações necessárias as 
melhorias  das  ocupações  dos  leitos  disponibilizados  pelo  sistema  de  hospedarias 
familiares chamado “Cama e Café”. 
O “Vem Viver o Patrimônio” foi elaborado para dar suporte ao projeto “Cama e 
Café”, implantado também em 2002 pela atual deputada estadual Luzia Toledo quando 
era Secretária de Turismo do estado, juntamente com a ex-prefeita de Mimoso do Sul 
Flávia Cisne e Rosângela Guarçone. O “Cama e Café” visava capacitar as residências 
do interior para receber turistas transformando-as em pousadas familiares. 
  Assim, os dois projetos caminham juntos. O Cama e Café proporciona aos 
visitantes hospedagem em  pousadas  familiares e  o  Vem viver o Patrimônio anima a 
estadia  dos visitantes.  O  ponto alto  do  “Vem Viver  o Patrimônio” é o  “Noites de 
Seresta” que funciona aos sábados com os alunos da Escola de Música que saem às dez 
da noite pelas ruas tocando juntamente com o professor Roberto Ramiro. “Ai tem casas 
que  servem  o  café,  trazem  pedaço  de  bolo  para  todo  mundo.  Então  é uma  situação 
interessante que está começando a crescer lá dentro” (Guarçone, 2008). 
O  Espírito  Santo  possui  5  rotas  turísticas
35
,  nas  quais  abarcam  seus  78 
municípios: Rota do sol e da moqueca, Rota do mar e das montanhas, Rota da costa e da 
imigração, Rota do verde e das águas e a Rota dos vales e do café – este último à qual 
pertence o município de Mimoso do Sul, e seu distrito São Pedro do Itabapoana. Nele 
estão  incluídos  também  os  municípios  de  Vargem  Alta,  Cachoeiro  de  Itapemirim, 
 
 
35
 Fonte: Site “Nosso Espírito Santo”, da deputada estadual Luzia Toledo. (02/06/08). 
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Muqui, Mimoso do Sul e Marataízes. Esta rota traz histórias, construções e tradições 
marcadas pela influência da cultura do café no sul do estado. Os municípios de Mimoso 
e Muqui, por exemplo, “são marcados pela arquitetura do século XVIII e XIX, pela 
hospitalidade e pelo folclore” 
36
. 
O desenvolvimento do patrimônio pelo viés do turismo não é algo novo. Em 
todo o mundo esta tem sido a principal vertente para preservação de seus bens culturais. 
No Brasil não foi diferente. Mário de Andrade em seu anteprojeto já pensara no turismo 
como uma forma de alavancar a  economia de  sítios históricos cujas populações não 
possuem  muitos  recursos.  Neste  sentido,  o  turismo  contribui,  além  do  mais,  para 
reforçar a importância do patrimônio cultural ajudando-o a preservá-lo e a mantê-lo para 
as gerações futuras. 
A relação entre cultura e turismo pode ser notada quando este último se apropria 
das manifestações culturais, artísticas e do artesanato. E, ao mesmo tempo, a cultura 
também se apropria do turismo no tocante às expressões culturais. Ou seja, o turismo 
cultural é uma forma de acesso ao patrimônio cultural, à história, à cultura e ao modo de 
viver de uma comunidade. Assim sendo, o turismo cultural não prima apenas pelo lazer 
e repouso, mas também por conhecer regiões alicerçadas em histórias de determinados 
povos, suas tradições e manifestações. Ele tem a função, neste sentido, de estimular a 
cultura dentro de uma determinada localidade, fomentando recursos no intuito de atrair 
visitantes ao mesmo tempo em que cria mecanismos de desenvolvimento econômico 
sustentável. 
 
“O turismo cultural se  relaciona intimamente com a vida cotidiana do 
destino  turístico  que  se  quer  conhecer,  pois  há  lugares  que  se 
especializam em recepção dos turistas e de certa forma industrializam, 
massificam as manifestações culturais, sendo um produto exclusivamente 
para os mesmos. 
De certa forma  pode exercer uma função de modificação da cultura, 
interferindo  no  aspecto  cultural  e  descaracterizando  assim  a  própria 
manifestação que é espontânea. O turismo como fenômeno tem que ser 
implementado  com  muito  cuidado  pois  deve  procurar  revalorizar  o 
 
36
 Fonte: site Nosso Espírito Santo, da deputada Luzia Toledo. (http://www.nosso-es.com.br). 
 




  71
 

cotidiano da  localidade  e não  inventar  uma manifestação  cultural para 
mostrar ao turista. 
O  Turismo  Cultural  pode  converter  em  uma  oportunidade  para  o 
desenvolvimento  de  correntes  turísticas  atraídas  por  motivações 
predominantemente  culturais  fortalecendo  assim  a  própria  cultura” 
(Batista, 2005, p. 4-5). 
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Conclusão 
 
 
Depois de conhecermos alguns aspectos importantes da história de São Pedro do 
Itabapoana, podemos afirmar que um dos pontos mais marcantes na trajetória do Sítio 
foi a mudança da sede e comarca. Em torno desse episódio foram produzidos muitos 
discursos.  Enquanto  na  memória  de  muitos  aquela  mudança  teria  ocorrido 
abruptamente, para outros ela teria sido resultado de um processo e não algo repentino. 
Segundo  Silva  e  Puppo  (1987,  p.  98),  a  mudança  foi  “conseqüência  de  situações 
políticas  e  econômicas  que vinham  se  processando”. Nesse  sentido,  a  Revolução  de 
1930 teria apenas consolidado o que já era evidente. 
Sem dúvida, uma das questões que mais angustia alguns dos antigos moradores é 
o fato de terem “roubado a comarca”. Para eles, se hoje as condições sócio-econômicas 
e  culturais  da  comunidade  são  precárias,  isso  é  fruto  da  carência  do  passado.  Mas, 
depois dos esforços que vêm sendo despendidos desde 1987 até os dias de hoje, o povo 
de São Pedro renovou um pouco de seu amor pelo distrito e melhorou a sua auto-estima. 
Rosângela Guarçone (2008) acha que o tombamento, a revitalização, o Festival e os 
projetos culturais, fizeram com que o são pedrense voltasse a ter mais dignidade e um 
pouco mais de reconhecimento por toda sua história e importância do distrito para a 
memória do estado. 
Segundo  Rosângela,  muitos  moradores  de  São  Pedro  ainda  expressam 
ressentimento e mágoa para com Mimoso do Sul. 
 
“Eles falam com muita mágoa com a gente. Até que o Festival quebrou 
um  pouco  disso  porque  a  administração passou  a  dar muita  atenção  a 
eles, e da gente falar que eles são a capital da sanfona e da viola. Basta 
você dar um pouquinho de dignidade a alguém, que  ele volta a ser 
vaidoso de novo. Então hoje eles falam, mas não com a mágoa que em 
1980 falavam” (Guarçone, 2008). 
 
Segundo Guarçone e Nunes, após a Revolução de 1930, a decepção foi muito 
grande e muitos dos habitantes mais afortunados que não achavam correto o que havia 
acontecido,  se  mudaram  para  outras  cidades,  abandonando  casa,  amigos  e  a  vida 
naquela terra. 
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Segundo Guarçone, atualmente 
 
“A auto-estima e a dignidade daquele povo está em alta lá. Agora, antes 
até a década de 90 existia muita mágoa. No entanto, eu vou te provar o 
porquê.  A maioria  das famílias  moradoras de  São Pedro,  a partir do 
momento que Mimoso foi  emancipado,  não vieram para Mimoso,  não 
mudaram para Mimoso. A maioria foi para Bom Jesus, Apiacá, para o 
Rio de Janeiro. Mas não vieram para Mimoso. Niterói é um reduto de são 
pedrenses. Entendeu? Porque o orgulho deles não permitia mudar para a 
nova sede do município. O orgulho deles não permitiu isso” (Guarçone, 
2008). 
 
Se para Rosângela a rivalidade entre São Pedro do Itabapoana e Mimoso do Sul 
foi amenizada, Pedro Antônio afirma que alguns são pedrenses ainda se esforçam para 
não ter relações com a sede. Diz Pedro Antônio que o próprio Balbino detesta Mimoso. 
”Diz que só vai à Mimoso em último caso” (Souza, 2008). 
Outro aspecto questionado é a importância que a população de São Pedro dá ao 
tombamento. Esse fato parece ser ambíguo. Segundo Magalhães (1985), a consciência 
de uma comunidade é o  primeiro  ponto  que  deveria ser tocado, pois não há melhor 
guardião de um bem do que seu próprio dono. 
 
“Agora, não é possível conscientizar uma comunidade, que é pobre, às 
vezes até miserável, para o valor de uma belíssima igreja e pedir que essa 
comunidade  cuide  desse  bem  distante.  Mas  se  você  entende  a 
comunidade em seu processo histórico, identifica quais eram os fazeres 
daquela  comunidade,  que  a  levaram  a  construir aquele  monumento,  e 
procura revitalizar, reanimar esses fazeres, que são geradores de riqueza, 
torna  possível  entender  o  valor  do  monumento  arquitetônico” 
(Magalhães, 1985, p. 186). 
 
  De acordo com Pedro Antônio, o são pedrense precisa preservar o Sítio. Mas 
para achar vantajosa a preservação é necessário que haja um maior desenvolvimento e 
acesso a recursos do que se tem hoje. “Isso é uma análise que eu faço hoje. Eu não acho 
que foi errado ver São Pedro como Sítio Histórico” (Souza, 2008). 




  74
 

  A  preservação  do  patrimônio  cultural  não  pode  se  constituir  num  fim  em  si 
mesmo.  A  apropriação do  patrimônio pela  comunidade deve ser  real, assim como  a 
necessidade  de  preservação,  que  deve  acontecer  mediante  a  identificação  desta 
comunidade com sua história, memória e identidade. Ele representa uma garantia do 
direito à memória individual e coletiva, e este é o elemento fundamental do exercício da 
cidadania e do reconhecimento da dignidade da pessoa humana. Muito pouco adianta 
continuar a investir na proteção e conservação de sítios históricos e monumentos sem a 
colaboração direta da sociedade. Deve-se criar, afirma Cunha, uma “parceria consciente, 
estimulando a noção de cidadania decorrente da preservação da memória cultural de 
uma nação” (Cunha, 2004, p. 124). 
Assim sendo, o  conhecimento e a apropriação pela  comunidade local é um 
aspecto  importante  no  processo  da  preservação  do  patrimônio  de  São  Pedro  do 
Itabapoana.  Como  bem  esclarece  Cunha,  esta  real  conscientização  vai  além  da 
valorização através  de  sinalizações de  sítios,  monumentos, veiculação de  materiais 
informativos  ou  realização  de  eventos,  mas  com  um  verdadeiro  desenvolvimento 
educativo para o patrimônio, “capacitando o indivíduo para a leitura e compreensão do 
universo  sociocultural  em  que  está  inserido”,  e  a  chave  para  isso  é  a  Educação 
Patrimonial. (p. 124). 
  Ou seja, somente através da Educação Patrimonial será possível a formação de 
um  banco  de  dados  a  respeito  do  patrimônio  de  São  Pedro.  A  adoção  de  seu 
entendimento nos currículos escolares pode ser capaz de promover uma real integração 
e  sensibilização  “no  sentido  de  tornar  o  patrimônio vivo  e  referencial”  (p.  124).  A 
comunidade deverá estar envolvida permanentemente na gestão do patrimônio, pois a 
melhor forma de preservar é usufruindo. 
  A Educação Patrimonial tem como conseqüência tornar acessível aos indivíduos 
e aos diferentes grupos sociais os instrumentos e a leitura crítica dos bens culturais em 
suas múltiplas manifestações, sentidos e significados, propiciando o fortalecimento da 
identidade cultural individual e coletiva, reforçando o sentimento de auto-estima e 
desenvolvendo  um  sentimento  de  maior  tolerância,  considerando  a  cultura  brasileira 
como múltipla e plural. 
  Atualmente São Pedro carece de conhecimento a respeito de sua história. “Se 
nos grandes centros urbanos brasileiros a preocupação com o patrimônio é recente, no 
interior do nosso estado a conscientização é precária. O que não foi destruído no Sítio, 
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relativo ao período anterior a 30, se deu por contingência histórica” (Silva e Puppo, 
1987, p. 134). 
  Outra situação que deveria se tornar clara para a comunidade são pedrense é que 
a autenticidade de seu patrimônio – como de qualquer outro – não é algo estanque, mas 
transitório,  que  vai  se  constituindo pelo  decorrer de  sua existência.  Desta  forma,  é 
importante que a comunidade passe a enxergar que o patrimônio institucionalizado não 
diz respeito apenas ao que se manteve “puro” e “autêntico” do passado, mas como este 
processo de institucionalização se deu e as diversas variáveis contidas dentro do próprio 
patrimônio, possibilitando o acesso do presente ao passado. 
  Em síntese, o  tombamento simplesmente físico  não pode  continuar sendo o 
único  mecanismo  a  ser  adotado  para  preservação  da  memória  cultural,  pois  este 
mecanismo já se fez provar por si ser ineficaz quando aplicado isoladamente, alheio a 
políticas públicas que possibilitem melhores condições de vida para a comunidade local. 
 Hailton Pedrosa, que já não faz parte da comunidade são pedrense há muitos 
anos diz que não identifica São Pedro como patrimônio do estado, pois, segundo ele, 
restou  muito  pouco  do  que  havia  à  época  da  Revolução.  Sobraram  apenas  algumas 
edificações e a igreja. Argumenta que o Festival sim, ele traz lembranças de parte do 
que foi o grande município. Segundo ele, a sanfona sempre tivera papel importante na 
cultura  da  região.  Tanto  nas  festas,  casamentos  e  até  mesmo  nas  situações  mais 
corriqueiras do cotidiano. Já a viola não, esta teria papel secundário na identidade do 
Sítio. 
  Pedro Antônio, atualmente, diz que não tem arrependimento de ter encabeçado o 
movimento de tombamento do distrito. Porém, segundo ele é necessário uma ação mais 
global por parte do governo, e não em partes. 
 
 “Eu não acho que foi errado ver São Pedro como Sítio Histórico. Eu não 
acho que foi errado a comunidade aceitar, ela foi aquiescente. O que eu 
acho que faltou foi uma política pública do estado para poder impulsionar 
um potencial que o  próprio  estado legitimou. O Conselho Estadual de 
Cultura poderia ter dito: olha, é muito interessante, mas não tem um peso 
para  poder  servir  de  memória  para  o  Estado  do  Espírito  Santo. 
Legitimaram  que  São  Pedro  era  a  memória  do  Espírito  Santo.  Então, 
automaticamente a partir daí, eu acho que o estado tem que fazer isso 
valer. Não é o são pedrense que tem que se virar e telefonar para todo 
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mundo para ir a São Pedro visitar todo final de semana para poder usar o 
Cama e Café e poder ganhar um dinheirinho” (Souza, 2008). 
 
  Apesar  desta  atual  visão  de  Pedro  Antônio,  ainda  que  ele  não  tenha  se 
arrependido, salienta que a comunidade não deveria ter assinado o pedido. 
 
“(...) a comunidade foi muito aquiescente. Se você sabe que a morte é 
certa,  vai  morrer,  então  qualquer  coisa  que  te  dê  a  esperança  de  não 
morrer você aceita. Essa leitura eu fui ter hoje, eu não tinha essa leitura 
com 27 anos, eu estou tendo essa leitura 30 anos depois. E a morte de 
São Pedro era tão visível, tão evidente (...) Porque nada acontecia em São 
Pedro. Você sabe o que é um lugar que só vai saindo gente? Na época 
não tinha telefone, nada acontecia em São Pedro do Itabapoana!” (Souza, 
2008). 
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Anexo 1: 
 
Dados Estatísticos da população do Estado do Espírito Santo e principalmente de 
seus municípios – julho de 1929 
 
Municípios              Habitantes 
 
Alegre               45.209 
São Pedro do Itabapoana          44.054 
Cachoeiro de Itapemirim          36.541 
Colatina              31.704 
Vitória              28.828 
Castelo              28.815 
Afonso Cláudio            26.673 
Santa Tereza              25.940 
Santa Leopoldina            25.710 
Vila de Itapemirim            23.045 
Veado               21.679 
São José do Calçado            21.573 
Domingos Martins            20.833 
São Mateus              20.552 
Muniz Freire              19.372 
Cariacica              17.063 
São João do Muqui            17.044 
Itaguaçu              16.440 
Pau Gigante              15.905 
Guarapary              15.458 
Alfredo Chaves            15.303 
Rio Pardo              14.976 
Iconha              14.870 
Anchieta              13.407 
Viana                12.558 
Fundão              11.649 
Rio Novo              10.584 
Santa Cruz              10.541 
Serra                9.607 
Riacho               9.060 
Vila Velha              8.645 
Barra de São Mateus          7.817 
Ponte do Itabapoana            4.439       
           
              (Fonte: Silva e Puppo, 1987, p. 88) 
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Anexo 2: 
 
Mudanças toponímicas de São Pedro do Itabapoana e Mimoso do Sul 
1890-2009
 
Ano
     
Sede e Comarca      Distrito   
       (nome do município) 
1887       São Pedro do Itabapoana 
1890       Monjardim        Mimoso 
ainda não era distrito 
1892       São Pedro de Itabapoana    Mimoso 
 
26/11/1930      João Pessoa (ex-Mimoso) São Pedro do Itabapoana 
31/12/1943-2008    Mimoso do Sul    São Pedro do Itabapoana 
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Anexo 3: 
 
Mapa atual de Mimoso do Sul com seus distritos e divisas: 
 
37
 
 
37
 Fonte: Site IDAF - Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do ES (http://www.idaf.es.gov.br/) 




[image: alt]Livros Grátis
( http://www.livrosgratis.com.br )
 
Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas
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